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Exercicio: 2010
CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES.

A Contribui¢do de Interven¢ao no Dominio Econdmico (CIDE) incide sobre
o valor de royalties, a qualquer titulo - assim entendido como aqueles
decorrentes de qualquer exploragdo de direito autoral, de propriedade
industrial ou intelectual - que a pessoa juridica pagar, creditar, entregar,
empregar ou remeter, a residente ou domiciliado no exterior.

CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. PRESTACAO DE
SERVICOS TECNICOS.

A remuneragdo paga, creditada, entregue ou remetida, por fonte situada no
Pais, a pessoa fisica ou juridica residente no exterior, decorrente de contrato
de natureza técnica, independentemente de haver transferéncia de tecnologia,
esta sujeita a incidéncia da CIDE.

CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. PRESTACAO DE
SERVICOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA.

A remuneragdo paga, creditada, entregue ou remetida, por fonte situada no
Pais, a pessoa fisica ou juridica residente no exterior, decorrente de contrato
de natureza administrativa, independentemente de haver transferéncia de
tecnologia, esta sujeita a incidéncia da CIDE.

CIDE-REMESSA. BASE DE CALCULO. VALOR DA REMESSA AO
EXTERIOR. FALTA DE PREVISAO LEGAL PARA INCLUSAO DE
OUTROS TRIBUTOS

A base de calculo da contribui¢ao deve entendida como o valor utilizado nos
contratos de cambio que possibilitaram o adimplemento da obrigacdo
contratual pela fonte pagadora, sem a inclusdo de quaisquer tributos por
auséncia de previsdo legal. O artigo 725, do RIR/99, ndo se aplica a
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 Exercício: 2010
 CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES. 
 A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) incide sobre o valor de royalties, a qualquer título - assim entendido como aqueles decorrentes de qualquer exploração de direito autoral, de propriedade industrial ou intelectual - que a pessoa jurídica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter, a residente ou domiciliado no exterior.
 CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 
 A remuneração paga, creditada, entregue ou remetida, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica residente no exterior, decorrente de contrato de natureza técnica, independentemente de haver transferência de tecnologia, está sujeita à incidência da CIDE. 
 CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. 
 A remuneração paga, creditada, entregue ou remetida, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica residente no exterior, decorrente de contrato de natureza administrativa, independentemente de haver transferência de tecnologia, está sujeita à incidência da CIDE. 
 CIDE-REMESSA. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA REMESSA AO EXTERIOR. FALTA DE PREVISÃO LEGAL PARA INCLUSÃO DE OUTROS TRIBUTOS
 A base de cálculo da contribuição deve entendida como o valor utilizado nos contratos de câmbio que possibilitaram o adimplemento da obrigação contratual pela fonte pagadora, sem a inclusão de quaisquer tributos por ausência de previsão legal. O artigo 725, do RIR/99, não se aplica à contribuição em comento, haja não haver aplicação subsidiária entre as normas atinentes aos dois tributos. Tampouco deve ser incluído o Imposto sobre Serviço que eventualmente tenha incidido na operação, por ausência de dispositivo normativo.
 TAXA SELIC. INCIDÊNCIA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
 O artigo 61, da Lei Federal 9.430/1996 somente se refere à parcela do tributo lançado no auto de infração, de modo que a aplicação da Taxa SELIC somente alcança o tributo. A respectiva multa de ofício, que encontra respaldo em outro artigo da mesma lei, não é atingida por tal aplicação, uma vez que inexiste conexão normativa expressa nesse sentido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, da seguinte forma: (a) por unanimidade de votos, para (a1) manter os lançamentos referentes à CIDE-Royalties sobre as remessas a título de serviços de assessoria jurídica, financeira e de consultoria (itens III e IV, parte, do auto de infração), tendo os Conselheiros Robson José Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Renato Vieira de Ávila, e Rosaldo Trevisan votado pelas conclusões, por entenderem não aplicável ao caso a argumentação a respeito da referibilidade, devendo o relator integrar a seu voto e à ementa do acórdão, na forma do artigo 63, § 8o do RICARF, os fundamentos externados pela maioria dos conselheiros; e (a2) rechaçar a demanda pela aplicação, ao caso, do parágrafo único do artigo 100 do Código Tributário Nacional; (b) por maioria de votos, para (b1) manter o lançamento no que se refere à CIDE-Royalties sobre as remessas a título de serviços técnicos (item II, do auto de infração), vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado (relator), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira e André Henrique Lemos, que davam provimento em função de ausência de referibilidade, sendo que o Conselheiro Robson José Bayerl negou provimento por entender que a situação se amolda ao artigo 10 do Decreto no 4.195/2002, sendo designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida; (b2) excluir da base de cálculo da contribuição os valores referentes a IRRF, vencidos os Conselheiros Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida; e (b3) afastar a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, vencidos os Conselheiros Robson José Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida; e (c) por voto de qualidade, para manter o lançamento no que se refere à CIDE-Royalties sobre as remessas a título de licenças de exibição, transmissão, uso, distribuição de obras cinematográficas, televisivas, eventos esportivos e conteúdo jornalístico (itens I, IV, parte, e V, do auto de infração), vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado (relator), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira e André Henrique Lemos, que davam provimento em função de ausência de referibilidade, e o Conselheiro Robson José Bayerl, que dava provimento por entender que o Decreto no 4.195/2002, com relação exaustiva, limita a hipótese de incidência da contribuição, sendo designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida.
 ROSALDO TREVISAN - Presidente. 
 TIAGO GUERRA MACHADO - Relator.
 FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA - Redator designado.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: osaldo Trevisan (presidente), Robson José Bayerl, Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eros da Silva Nogueira, André Henrique Lemos, Fenelon Moscoso de Almeida, Tiago Guerra Machado e Renato Vieira de Ávila.
  Cuida-se de Recurso Voluntário (fls. 546 e seguintes) contra decisão da Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) que considerou improcedente as razões da Recorrente sobre a nulidade de Auto de Infração exarado pela DELEX/SP, referente a insuficiência de pagamento da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico sobre Remessas ao Exterior ("CIDE-Royalties"), durante o período compreendido entre janeiro e dezembro de 2010.

Do Lançamento pela Autoridade Fazendária
Após o cumprimento dos Mandados de Procedimento Fiscal 08.1.90.00-2013-03586-0 e 08.1.65.00-2014-00517-0, a D. Fiscalização lançou crédito tributário (fls. 403 e seguintes) de R$ 10.668.768,24 (dez milhões seiscentos e sessenta e oito mil setecentos e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos), acrescido de juros de mora e multa de ofício de 75%, totalizando a exigência em R$ 22.923.170,32 (vinte e dois milhões novecentos e vinte e três mil cento e setenta reais e trinta e dois centavos).
Os motivos esposados pela fiscalização foram os seguintes:

A Recorrente teria deixado de recolher a CIDE-Royalties em remessas para o exterior decorrente de contratos das seguintes naturezas:

Licença de exibição, transmissão, uso e distribuição de obras cinematográficas e televisivas;
Serviços Técnicos Profissionais;
Serviço jurídico de assessoria e consultoria;
Serviços de informação de imprensa e financeira;
Cessão de direito de transmissão de eventos.

 A CIDE-Royalties, criada pela Lei Federal 10.168/2000, inicialmente previra sua incidência sobre o pagamento ou crédito à título de remuneração decorrente de qualquer negócio jurídico que importasse em transferência de tecnologia do exterior ao Brasil, fato gerador esse que foi ampliado pela Lei 10.332/2001 para as hipóteses de remuneração atinente a prestação de serviços de natureza técnica ou administrativa e a royalties, a qualquer título.

Para fins de determinar o alcance do conceito de "royalties", no entender do auditor, deveria ser tomado emprestada a denominação dada pelo artigo 22, da Lei Federal 4.506/1964, que define como tal "os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como (...) exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra".

Com esse entendimento, a remuneração devida pela Recorrente decorrente dos contratos por ela firmados com pessoas jurídicas domiciliadas no exterior cujo objetivo foi o de ceder o uso ou o direito de transmissão e distribuição de direitos autorais (filmes, desenhos animados, séries de TV, reality shows, etc.) deveriam enquadrados como royalties para fins tributários, incluindo-se na hipótese de incidência da CIDE-Royalties;

Para tanto, cita doutrina pátria, jurisprudência administrativa e judicial e, em especial, trecho do Parecer PGFN 1.999/2013:

"Atualmente, royalty é o termo utilizado para designar a importância paga ao detentor ou proprietário de um território, recurso natural, produto, marca, patente de produto, processo de produção, ou obra original, pelos direitos de exploração, uso, distribuição ou comercialização do referido produto ou tecnologia. (...)"

No que tange à análise dos contratos de serviços de natureza técnica e administrativa, a fiscalização não se esmerou em discorrer de forma aprofundada - provavelmente não entender necessário, dada a circunscrição ampla da Lei Federal 10.332/2001 a essas hipóteses de incidência em particular - limitando-se a explicar que se tratavam de contratos de natureza técnica, relacionados à área técnica de produção de conteúdo televisivo, gravação, e pós-produção; de aquisição de conteúdo jornalístico bem como os de natureza explicitamente administrativa, tais como assessoria jurídica e consultoria. 

Com relação à base de cálculo utilizada para o lançamento de ofício, a metodologia utilizada foi a de incluir o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) em tais remessas, mediante "gross-up" do valor líquido remetido ao exterior, utilizando-se das alíquotas aplicáveis do imposto a cada transação.

Esse método de cálculo estaria calcado no entendimento do auditor de que a CIDE-Royalties estaria sujeita - subsidiariamente, suponho - à aplicação do artigo 725, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), o qual dispõe que a base de cálculo do IRRF deverá ser calculada mediante o "reajustamento do respectivo rendimento bruto", "quando a fonte pagadora assumir o ônus do imposto devido pelo beneficiário, uma vez que, nesse caso, "a importância paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, será considerada líquida".


Da Impugnação
Irresignada com o lançamento lavrado pela Receita Federal do Brasil, a Recorrente apresentou, à época, Impugnação (fls. 438 e seguintes), a qual, em síntese, procurou desconstituir o crédito com os seguintes argumentos:

As contribuições de intervenção no domínio econômico possuem seus fundamentos de criação e validade na Constituição Federal (CF/88) e nas respectivas leis que as instituem, de modo que a margem de incidência dessas espécies tributárias estaria adstrita à própria amplitude de intervenção que o Estado deseja intervir positiva ou negativamente;

Como tributo dessa natureza, a CIDE-Royalties estaria então atrelada ao custeio do "Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, cujo objetivo principal é estimular o desenvolvimento tecnológico brasileiro, mediante programas de pesquisa científica e tecnológica cooperativa entre universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo." (artigo 1º, da Lei Federal 10.168/2000);

Por conta disso, a incidência da contribuição sobre pagamento ou crédito decorrente de contratos sem haver transferência de tecnologia, tal como na hipótese em que sequer haveria aquisição de conhecimento tecnológico, seria indevida;

Conclui, nesse ínterim, que a incidência da CIDE-Royalties sobre tais hipóteses configuraria em ilegalidade da própria norma, pelos motivos acima transcritos, e em especial no que tange à ampliação das hipóteses de incidência previstas pela Lei Federal 10.332/2001, e, tão claramente quanto, pelo seu decreto regulamentar (Decreto Federal 4.195/2002);

Ainda, em sede argumentativa, a Recorrente afirma que os contratos que serviram de base para o lançamento tributário não se enquadrariam no alcance da contribuição em comento, visto que a enumeração prevista no artigo 10, do decreto regulamentar, seria taxativa e que os contratos referentes às "licenças de exibição, transmissão, uso e distribuição de obras cinematográficas e televisivas" e a "transmissões de eventos" não estão enquadradas em quaisquer das hipóteses previstas no Decreto Federal 4.195/2002;

Sobre essas espécimes contratuais, a Recorrente enfatiza que tais transações não são patentes, tampouco marcas, ainda que estejam sob proteção da legislação regente sobre Direito Autoral;

Adicionalmente, levanta o fato de que o pagamento ou crédito como remuneração decorrente desses negócios jurídicos já eram objeto de tributação por outra Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - reforçando o ponto inicial de sua defesa - a CONDECINE, criada pela Medida Provisória 2.228-1/2001, artigo 32, caput e parágrafo único;

Sobre os contratos de serviços de natureza técnica ou administrativa, a Recorrente reforça a tese que, não havendo transferência de tecnologia, não poderia haver incidência da contribuição, diante do "elemento teleológico de sua instituição, que vincula sua arrecadação e que confere conteúdo de legitimidade à sua criação".

Sobre a inclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE-Royalties, a Recorrente ressalta que a Solução de Consulta referenciada pela autoridade fazendária afirma que a base de cálculo da CIDE-Royalties é o valor efetivamente pago ao exterior, coadunando seu entendimento da obrigatoriedade de observância do principio da interpretação estrita do artigo 2º, da Lei Federal 10.168/2000, nos mesmos termos de jurisprudência desse Tribunal (Acórdão CARF 3401-002.539, julgado em março/2014);

Por fim, repudia a aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício a partir da data do lançamento pela autoridade fiscal, por entender que o artigo 61 da Lei Federal 9.430/1996 - em especial, a leitura do seu parágrafo terceiro - e o artigo 44, da mesma lei, possuem aplicações dissociadas, não havendo previsão legal para tal acréscimo, citando jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdão CSRF 02.03-133, julgado em maio/2008). Alternativamente, pleiteou a Recorrente, em caso de se entendessem cabíveis os juros sobre a multa, que os mesmos sejam calculados apenas após os trinta dias de prazo para impugnação e não a partir da data do lançamento.


Da Decisão de 1ª Instância
Provindo a decisão administrativa de primeiro piso (fls. 513 e seguintes), o auto de infração foi julgado procedente em sua integralidade, reforçando os pontos destacados pela fiscalização quando do lançamento, nos seguintes termos:

"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE 
Ano-calendário: 2010 
CIDE. REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES. 
A partir de 1/1/2002, incide a cada mês, a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) também sobre o valor de royalties que a pessoa jurídica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter, a qualquer título, a residente ou domiciliado no exterior (art. 6º, Lei nº 10.332/2001). 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR EMPRESA DO EXTERIOR. REMESSA/CREDITAMENTO DE RECURSOS.INCIDÊNCIA DE CIDE. 
Os rendimentos, ganhos de capital e demais proventos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica residente no exterior, estão sujeitos à incidência da CIDE. 
CIDE-REMESSAS. BASE DE CÁLCULO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. ÔNUS ASSUMIDO PELA FONTE PAGADORA. 
O Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide-Remessas), instituída pelo art. 2º da Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas hipóteses em que esta seja devida, ainda que a fonte pagadora brasileira tenha assumido o ônus do imposto. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS. INCIDÊNCIA SOBRE MULTA.INOCORRÊNCIA. 
O crédito tributário não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta. Art. 161, CTN.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido"
 
Cabe destacar os seguintes enxertos da decisão ora recorrida:

Sobre o tratamento como royalties da remuneração pelos contratos de uso, transmissão, distribuição de conteúdo cinematográfico e televisivo e contratos de transmissão:

"Portanto, há que se verificar se direitos de licença de uso, distribuição e transmissão dos sinais de televisão, relativos a programas de televisão, filmes e transmissão de eventos em geral se caracterizam como roylaties ou não. 
Royalty pode ser definido como o valor pago ao detentor de uma marca, patente, processo de produção, produto ou obra original pelos direitos de sua exploração comercial, uso, distribuição ou comercialização do referido produto ou tecnologia. Os detentores recebem porcentagens das vendas dos produtos produzidos com o concurso de suas marcas ou dos lucros obtidos com essas operações.
(...)
Ressalte-se que a enunciação dos citados dispositivos [RIR/99, artigo 52 e Instrução Normativa SRF nº 252/2002, artigo 17] é meramente exemplificativa e não taxativa, sendo cabível a caracterização de royalty para qualquer rendimento decorrente do uso, da fruição e da exploração de direitos.
(...)
Há casos em que a lei ordinária atribui ao poder regulamentar a definição de critérios, termos, limites e condições para a aplicação de certos dispositivos, contudo não é este o caso, entretanto, pois todos os elementos necessários à constituição do crédito tributário foram especificados na Lei nº 10.168/ 2000.
Portanto, não tem o menor sentido em se falar que o art. 10 do Decreto n. 4.195/2002, o que impede a exigência da CIDE e que O pagamento, ainda que de royalties, para remunerar a cessão ou licença do direito de transmitir programas televisivos não se ajusta às hipóteses arroladas nos incisos IV e V do art. 10 deste Decreto "

Sobre a desnecessidade de haver transferência de tecnologia para incidência da CIDE-Royalties

"Tal alegação não se sustenta, a Cide-royalties foi criada com a finalidade de estimular o desenvolvimento tecnológico brasileiro, mediante programas de pesquisa científica e tecnológica. As contribuições de intervenção no domínio econômico são espécies tributárias que se caracterizam pela sua finalidade, de modo que são criadas para que algo ocorra, no caso o desenvolvimento tecnológico, e não porque algo aconteceu, na verdade, é o produto da sua arrecadação que deve estar intimamente ligado ao fim para a qual foi criado. A lei instituidora desta contribuição determina que ela será recolhida ao Tesouro Nacional e destinada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, portanto, o legislador está autorizado a prever, como hipótese de incidência da exação, qualquer fato com repercussão econômica, desde que observada a destinação em questão. 
Portanto, não há a necessidade de transferência de tecnologia para que a CIDE-royalties seja devida."

Sobre o aparente conflito entre a CIDE-Royalties e a CONDECINE

"Tais alegações não se sustentam. Primeiramente, há que se esclarecer à interessada que não há qualquer vedação constitucional ao bis in idem (tributar duas vezes a mesma coisa pelo mesmo ente federativo), sendo perfeitamente constitucional a incidência de mais de uma contribuição sobre determinada riqueza. 
Atente-se que o critério essencial para a verificação da validade de uma CIDE é a finalidade para as quais elas são instituídas. No caso em comento, sequer se dá tal fenômeno, já que enquanto a CIDE-royalties destina-se a financiar o programa de estímulo à interação universidade-empresa para apoio à inovação, a CONDECINE destina-se a fomentar o desenvolvimento das industrias cinematográfica e videofonográfica, incentivando, assim, as manifestações culturais. 
Ademais, se há qualquer conflito entre a Lei nº10.168, de 29 de dezembro de 2.000, que instituiu a CIDE e a Medida Provisória nº 2228-1/2001, que instituiu a CONDECINE, este deve ser resolvido no âmbito do Poder Judiciário. A vinculação do Agente administrativo somente deixa de prevalecer quando a norma em discussão já tiver sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. E, no caso concreto, os dispositivos invocados continuam plenamente vigentes. Assim não cabe ao julgador administrativo afastar a sua aplicação."
 
Sobre a incidência da contribuição nos casos de serviços técnicos e de assistência técnica, assessoria jurídica e administrativa

"(...) como já foi esclarecido em parágrafos anteriores não há a necessidade que exista qualquer ligação entre os serviços prestados com tecnologia. A legislação prevê que, a partir de 1º de janeiro de 2002, há a incidência da CIDE sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente de quaisquer serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes prestados por residentes ou domiciliados no exterior (art. 2º, §§ 2º e 3º, da Lei 10.168/2000). Não há qualquer dispositivo legal que faça a vinculação entre tecnologia e serviço prestado. 
Como já foi explanado anteriormente que o produto da arrecadação da CIDE deve ser destinada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, mas não é necessário que os serviços prestados por empresas estrangeiras sejam ligados à tecnologia, pode incidir a CIDE sobre qualquer contrato com repercussão econômica, não importando se houve ou não qualquer transferência de tecnologia."
 
Sobre a inclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE-Royalties

"Como já foi dito, o pagamento feito pela empresa brasileira é apenas um acordo entre as partes para a facilitação da operacionalização do negócio jurídico. 
Observe-se que o art. 123 do Código Tributário Nacional (CTN), dispõe que, salvo disposição de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. Portanto, ainda que a fonte pagadora assuma o ônus do IRRF, a empresa prestadora do serviço situada no exterior continuará figurando como contribuinte do IRRF, sendo a fonte pagadora apenas responsável pela retenção e recolhimento do imposto.
Ademais, não há nenhum dispositivo legal que autorize a sua retirada da base de cálculo da Cide-Remessas, o valor do IRRF, não importando se a fonte pagadora brasileira assumiu ou não seu ônus."
Nesse ínterim, a decisão ainda cita a Solução de Divergência COSIT 17-, de 29.06.2011: 

"Assunto: Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 
BASE DE CÁLCULO CIDE. PESSOA JURÍDICA BRASILEIRA. ASSUNÇÃO DO ONUS DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). 
O valor do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), independentemente de a fonte pagadora assumir o ônus imposto do IRRF. 
Dispositivos Legais: arts. 97 e 123 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; art. 682, inciso I, do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999; Art. 2º da Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, com a redação dada pela Lei nº 10.332, de 19 de dezembro de 2001, e pela Lei nº 11.452, de 27 de fevereiro de 2007."

Sobre a não incidência de Taxa SELIC sobre a multa de ofício

"(...) tendo em conta que, em que pese a interpretação contrária pretendida pela defesa, a multa é débito para com a União decorrente de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, configura-se regular a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício."

Do Recurso

Diante do teor da decisão, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário, vindo a reapresentar os argumentos da impugnação.
Outrossim, a Fazenda Nacional (PGFN) apresentou Contrarrazões (fls. 627 e seguintes) ao Recurso Voluntário, em que reprisou o entendimento já esboçado pela DRJ e a própria autoridade lançadora.
É o relatório. 

 Conselheiro Tiago Guerra Machado
Da Tempestividade

O Recurso Voluntário é tempestivo - a notificação quanto à decisão da DRJ foi feita no dia 17.08.2015, por Aviso de Recebimento, e o protocolo do recurso data de 11.09.2015, portanto dentro do prazo legal - razão pela qual conheço do mesmo.

Do Mérito
Entendo que o cerne do presente Recurso se divide em três partes distintas:

A amplitude do fato gerador da contribuição de intervenção no domínio econômico
A metodologia de cálculo mais adequada a ser utilizada para apuração da base imponível
A validade da incidência de Taxa SELIC sobre a multa de ofício

Assim, passarei a examiná-las individualmente a seguir.

Sobre a amplitude da incidência da CIDE-Royalties

A Contribuição Social de Intervenção de Domínio econômico para custear o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação (CIDE-Royalties) foi criada pela Lei Federal 10.168/2000, posteriormente alterada pela Lei Federal 10.332/2001.
Nos termos do artigo 2º da Lei, a incidência da dita contribuição recai sobre as seguintes remessas ao exterior referentes às seguintes transações:

Contratos de licença de uso de conhecimentos tecnológicos (art. 2º, caput);
Contratos que:
Impliquem transferência de tecnologia (art. 2º, caput), entendidos como tais aqueles contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica (art. 2º, § 1º); ou
Tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa prestados por residentes ou domiciliados no exterior (art. 2º, § 2º);
Contratos que impliquem pagamento de royalties a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior (art. 2º, § 2º)

Por outro lado, na regulamentação do Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação e da incidência da respectiva contribuição de custeio, assim ficaram definidas as hipóteses de incidência:

Art. 10. A contribuição de que trata o art. 2o da Lei no 10.168, de 2000, incidirá sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto: 

I - fornecimento de tecnologia; 
II - prestação de assistência técnica: 
a) serviços de assistência técnica; 
b) serviços técnicos especializados; 
III - serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes; 
IV - cessão e licença de uso de marcas; e 
V - cessão e licença de exploração de patentes.

Conforme se nota, há diferenças entre o texto da Lei e o texto do Decreto, de modo que foi inferida, em dado momento, que haveria uma incompatibilidade semântica entre ambos, o que representaria um conflito aparente de normas, antinomia essa facilmente desatada mediante aplicação do critério hierárquico.

Entendo que não há qualquer conflito.
Na verdade, a única questão dissonante acaba por ser a inclusão, na descrição do fato gerador no texto legal, de �royalties a qualquer título�, e sua ausência na lista do artigo 10, do Decreto presidencial. 
Proposital ou não, essa ausência, a meu entender, confere mais clareza ao fato gerador descrito na Lei Federal 10.168/2002 com a alteração trazida pela Lei Federal 10.332/2001, de forma que não são quaisquer royalties que são objeto da fadada contribuição. E direi o porquê.

Da interpretação conforme a Constituição
Antes, de forma breve, disponho sobre a obrigação de se interpretar qualquer norma partindo-se do ordenamento constitucional. A teoria da �interpretação conforme a Constituição� é admitir um método de interpretação passível de adoção na atividade jurisdicional em que a premissa é atender aos requisitos constitucionais de validade da regra ali a ser interpretada. Não se trata, de forma alguma, de controle de constitucionalidade.
Na verdade, seu uso vai ao extremo oposto, que é, em última análise, extrair via interpretativa o conteúdo constitucionalmente aceitável de uma norma que possa ter vícios de inconstitucionalidade a depender de como se interprete o texto legal, de modo a permitir sua permanência possível no ordenamento jurídico.
Sobre esse tema, permito-me citar o trabalho de FERNANDO OSÓRIO DE ALMEIDA JÚNIOR:

�A interpretação conforme a Constituição aproxima-se dos métodos clássicos de solução de antinomias na medida em que busca também a realização do princípio da unidade do ordenamento jurídico e da supremacia da Constituição, este último em comparação com o método hierárquico.
Entretanto, estrema-se deles quanto ao resultado: nos critérios clássicos, a antinomia resulta sempre na expulsão de uma das leis, enquanto no critério da intrepretação conforme a Constituição a antinomia não se estabelece entre duas leis, mas sim entre duas interpretações possíveis de uma mesma lei, uma que resulta em constitucionalidade e outra em inconstitucionalidade, pelo que deve prevalecer a primeira.
Nesse sentido a interpretação conforme não é um critério de aplicação de determinada lei em detrimento de outra, mas de aplicação de determinada interpretação (�critério de interpretação�) em detrimento de outra. 
(...)
Pelo exposto, podemos conceituar: a interpretação conforme a Constituição é um critério de solução de antinomias entre interpretações possíveis de uma mesma lei, pelo qual deverá prevalecer aquela que lhe revela a conformidade com a Constituição, excluindo-se, assim, todas as demais formas de interpretação.�

Seguindo essa estratégia, é importante enfatizar o entendimento de que a �interpretação conforme� revela-se mais uma obrigação do que meramente uma opção. É o que defende EDUARDO GARCIA DE ENTERRÍA:

�(...) antes de que uma Ley sea declarada inconstitucional, el juez que efectua el examen tiene el deber de buscar en vía interpretativa una concordancia de dicha Ley con la Constituición.�

Ainda que esse colegiado não possa estar imbuído do poder de exercer o controle de constitucionalidade, pelos limitadores legais e regimentais impostos, nada obsta de exercer o livre direito-dever da interpretação conforme, em obediência ao princípio da unidade do ordenamento jurídico.
Não há, como possa aparentar, violação à legalidade tributária, quando se utiliza o método da interpretação conforme, desde que o intérprete adote alguns auto-limites.
O primeiro deles é que o resultado da interpretação conforme não pode atravessar o limite do sentido possível partindo-se da literalidade do texto normativo; denominado por LARENZ como �contexto significativo da lei�. O outro é que a interpretação conforme não pode ignorar ou modificar o conteúdo da lei, violando a sua finalidade; do contrário, a norma perde seu valor, o que, consequentemente, violaria a separação dos poderes na medida em que a entidade julgadora exerceria papel exclusivo do legislativo.
O cuidado em sua utilização é asseverado por LARENZ:

�A intepretação conforme à Constituição, se quer continuar a ser interpretação, não pode ultrapassar os limites que resultam do sentido literal possível e do contexto significativo da lei.� 

É o que buscaremos nesse julgado.
Passemos a analisar o conteúdo constitucional a ser examinado como critério de interpretação.

Fundamentos de criação e validade dessa espécie tributária
A CIDE-Royalties, textualmente, é uma contribuição de caráter especial e como tal apresenta algumas peculiaridades em relação às demais espécies tributárias; não só isso, submete-as a um regime jurídico próprio, nitidamente distinto daquele a que estão sujeitos os demais tributos, sobretudo no que diz respeito à competência para a sua instituição e aos requisitos exigidos para tanto.
As "CIDE �s" possuem fundamento constitucional nos artigos 149 e 170, da Constituição Federal de 1988 (CF/88) que, ao mesmo tempo, devem respeitar a finalidade sobre a qual foram constituídas ("validação finalística") e cuja receita de arrecadação, atingida pela finalidade tenha um âmbito específico da aplicação ("finalidade específica").
É claro que não cabe a esse Tribunal, por força de seu Regimento e diante do disposto na Súmula CARF nº 2, examinar os requisitos de validade e existência das normas que instituíram a CIDE-Royalties para fins de controle de constitucionalidade concreto - não é, nem de longe, minha pretensão em meu voto - porém, como se verá a seguir, é importante entendê-los, ainda que superficialmente.
Dito isso, enumera-se abaixo os requisitos basilares para existência jurídico-constitucional das contribuições especiais e, por consequência, das contribuições de intervenção no domínio econômico, tirados de LEANDRO PAULSEN e ANDREI PITTEN VELLOSO:

Observância das limitações constitucionais gerais ao poder de tributar;
Existência de competência impositiva;
Busca da finalidade especificada pela norma atributiva de competência,
Necessidade;
Referibilidade.

Dentre os aspectos acima, o que merece maior apreço para análise do presente Recurso é a referibilidade.
A referibilidade é �assim entendida como o liame entre a finalidade a ser realizada com a contribuição e as atividades e interesses de certo grupo.�
Na prática, isso significa que qualquer CIDE deve espelhar, em seu fato gerador, e no grupo de contribuintes que serão afetados pela sua imposição, a finalidade que pretende atingir com os recursos oriundos de sua arrecadação, sem o qual não haveria como prosperar sua permanência no ordenamento jurídico.
Nesse mesma linha, volto a citar VELLOSO e PAULSEN:

�Nessa acepção, a referibilidade é requisito de validade de todas as contribuições especiais. A sua cobrança carece invariavelmente de um liame claro entre a finalidade perseguida pela exação e as atividades ou interesses dos sujeitos passivos. Sem que haja tal liame, não há como se cogitar da cobrança de contribuições especiais.�

Em nosso caso, o que vemos é que a CIDE-Royalties, destinada sua arrecadação aos seguintes propósitos de intervenção no domínio econômico, não poderia ter como fato gerador evento que ultrapasse tal liame ou pertinência como bem adotam os juristas acima. Vejamos o artigo 1º, da citada Lei Federal 10.332/2001:

Art. 1º Do total da arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, instituída pela Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, serão destinados, a partir de 1º de janeiro de 2002:
I- 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de Ciência e Tecnologia para o Agronegócio;
I - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de Fomento à Pesquisa em Saúde; 
III-7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa Biotecnologia e Recursos Genéticos � Genoma; 
IV-7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico;
V-10% (dez por cento) ao Programa de Inovação para Competitividade.

O Decreto presidencial regulamentar, por sua vez, estabeleceu o escopo do Programa de incentivo setorial, demonstrando, mais uma vez qual é a razão finalística da contribuição. Vejamos:

I- projetos de pesquisa científica e tecnológica;
II- desenvolvimento tecnológico experimental;
III- desenvolvimento de tecnologia industrial básica;
IV- implantação de infra-estrutura para atividades de pesquisa e inovação;
V- capacitação de recursos humanos para a pesquisa e inovação;
VI- difusão do conhecimento científico e tecnológico;
VII- educação para a inovação;
VIII- capacitação em gestão tecnológica e em propriedade intelectual;
IX- ações de estímulo a novas iniciativas;
X- ações de estímulo ao desenvolvimento de empresas de base tecnológica;
XI - promoção da inovação tecnológica nas micro e pequenas empresas;
XII- apoio ao surgimento e consolidação de incubadoras e parques tecnológicos;
XIII- apoio à organização e consolidação de aglomerados produtivos locais; e
XIV- processos de inovação, agregação de valor e aumento da competitividade do setor empresarial.

Diante desse cenário, para que a CIDE-Royalties possa subsistir no ordenamento jurídico pátrio, ela deve guardar pertinência entre os fins a que se destina, materializada no artigo acima subscrito, e o fato gerador da obrigação tributária afete tão-somente os contribuintes componentes do setor econômico sob intervenção. De novo, empresto-me das palavras de PAULSEN e VELLOSO:

Os sujeitos passivos têm de ser escolhidos dentre os agentes que atuam no segmento econômico objeto da intervenção. Se o legislador decide, v.g., incentivar a indústria cinematográfica, somente poderá tributar os produtores, comerciantes ou consumidores de produtos ou serviços cinematográficos, jamais de outros setores, como o energético, o marítimo, o aeroportuário.

Resumindo, a CIDE-Royalties não poderia incidir sobre fatos geradores e contribuintes que sejam alheios ao objeto da intervenção estatal, qual seja, todo o setor de tecnologia, pesquisa e atividades naturalmente técnicas por assim dizer.
Diante desse comentário, faz mister ressaltar a existência de uma contribuição relacionada ao setor de conteúdo cinematográfico e videofonográfico, a CONDECINE, cujo escopo de intervenção já atinge a Recorrente, de modo que reforça o entendimento que, ao menos com relação as rubricas relacionadas à área de atuação da CONDECINE, a CIDE-Royalties não /

�O transcender da franja marginal, concebida de modo tão amplo quanto possível, já não seria interpretação, tal como não seria a exclusão daqueles fenômenos que indubitavelmente se situam no âmbito nuclear. No primeiro caso só se poderia tratar de analogia, no segundo, de uma redução teleológica da lei.�

No caso em lide, diante do não é possível afastar a aplicação do texto legal em maior grau que sua literalidade permite, de maneira que os fatos geradores previstos na Lei Federal 10.168/2000 são, na sua maior parte, precisos e específicos o suficiente para que a lei seja aplicada sem maiores desafios e sem qualquer ruptura. 
Contudo, há uma expressão que causa estranheza se tomada sem cuidadosa consideração: �royalties de qualquer natureza�.

O único conceito de royalties possível para aplicação da CIDE
O conceito de royalties, eis que aberto na redação da lei, � no âmbito de aplicação do tributo em comento � deve ser entendido como aquele que efetivamente, e independentemente de designação, decorra de contratação de tecnologia � para mim, não há relevância se ou não �transferência de tecnologia�, bastando que o uso instrumental dela no escopo do contrato � ou de contratação de conhecimento técnico especializado de qualquer natureza que tenha correlação às atividades incentivadas pela sua arrecadação, de modo que o tipo de conteúdo que enseja tal pagamento em nada se relaciona com a atividade setorial incentivada. 
Trata-se, enfim, de uma conclusão decorrente da redução interpretativa do alcance possível da norma tributante pela interpretação conforme.
Não à toa, o Decreto regulamentar não incluiu a remuneração por mera cessão de direitos autorais � diferentes, portanto, dos �royalties� sobre cessão de marca e patente � das hipóteses elencadas no seu artigo 10. O Decreto, nesse aspecto, veio a sedimentar a interpretação mais adequada considerando a natureza da contribuição.

Aplicação de "interpretação conforme" ao presente caso
Passadas minhas considerações teóricas sobre o uso da interpretação conforme a Constituição e a necessidade de se interpretar a legislação da CIDE-Royalties dentro da amplitude possível de ser aceita em nossa ordem constitucional, passemos ao caso concreto.
Conforme resumido no Relatório, trata-se de discussão sobre a incidência da contribuição sobre as seguintes remessas:

Licença de exibição, transmissão, uso e distribuição de obras cinematográficas e televisivas;
Serviços Técnicos;
Serviço jurídico de assessoria e consultoria;
Serviços de informação de imprensa e financeira;
Direito de Transmissão de eventos esportivos/jornalísticos.


Pelo exposto nos pontos anteriores e diante toda a análise do caso concreto, assim entendo:

Quanto às remessas relacionadas às licenças de exibição, transmissão, uso, distribuição de obras cinematográficas, televisivas, eventos esportivos, conteúdo jornalístico (itens I, IV, parte, e V, do auto de infração)

Independentemente da denominação royalties, sendo apropriado ou não tal insígnia, não há de se falar em incidência da contribuição nesse caso específico, haja vista que não resiste qualquer referibilidade entre a CIDE-Royalties a tais rubricas e os respectivos pagamentos ao exterior. 
O conceito de royalties, eis que aberto na redação da lei, � no âmbito de aplicação do tributo em comento � deve ser entendido como aquele que efetivamente, e independentemente de designação, decorra de transferência de tecnologia ou de contratação de conhecimento técnico especializado de qualquer natureza que tenha correlação às atividades incentivadas pela sua arrecadação, de modo que o tipo de conteúdo que enseja tal pagamento em nada se relaciona com a atividade setorial incentivada. 
Trata-se, enfim, de uma conclusão decorrente da redução do alcance possível da norma tributante pela interpretação conforme;

Quanto às remessas relacionadas aos serviços técnicos (item II, do auto de infração): 
Do mesmo modo, ainda que a Lei Federal 10,168/2000 e o Decreto Federal 4.195/2002 sejam claros prever a incidência da contribuição sobre os serviços técnicos, não houver qualquer esclarecimento naquela norma sobre o alcance desse termo. Na verdade, não há qualquer norma tributária que conceitue efetivamente tal termo.
Por outro lado, diante da exigência ao atendimento dos pressupostos constitucionais de validade da CIDE-Royalties, não resta dúvidas que o alcance interpretativo de �serviços técnicos� deve estar alinhado com alcance da intervenção buscada pela contribuição, o que, evidentemente nesse caso, não guarda qualquer correlação (referibilidade...), eis que se tratam de serviços técnicos de cunho artístico cultura, fora do âmbito de aplicação do Programa custeado pela CIDE-Royalties.
Diante disso, entendo merece igual acolhida o pleito da Recorrente nesse particular.

Quanto às remessas relacionadas aos serviços de assessoria jurídica, financeira e de consultoria (itens III, IV, parte, do auto de infração):
De forma contrária, apresenta-se a minha conclusão sobre essas operações. 
Isso porque, diante do próprio texto legal, expresso em afirmar a incidência da contribuição sobre transações absolutamente alheias às atividades incentivadas, não é possível superar pela via interpretativa o vício de referibilidade sobre tais rubricas. Como dito acima, a atividade interpretativa está limitada ao dispositivo literal da norma, que é absolutamente expresso e abrangente quanto trata dos serviços de �assistência administrativa e semelhantes�. 
Não cabendo a esse tribunal administrativo efetuar controle de constitucionalidade, restrinjo-me a admitir que tais serviços estão expressamente descritos na hipótese do fato gerador da norma ora impugnada, não havendo espaço na seara administrativa para desconstituir o crédito tributário em especial; portanto, inadmissível o recurso nesse tópico.
Esse foi o meu voto no que tange à incidência da contribuição sobre as rubricas assinaladas no auto de infração, tendo sido vencido pela maioria (qualidade), no que tange aos itens (i) e (ii), pelas razões que serão expostas no voto vencedor ao final.

Da base de cálculo da CIDE-Royalties

Ao se observar a Lei Complementar nº 95/1998 � que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis � especialmente seu artigo 11, III, nota-se que a ordem e disposição de artigos e parágrafos em um texto legal deve observar regras objetivas de forma a nortear a atividade do intérprete.
De fato, os artigos são núcleos dispositivos de maneira que não é permitido tratar de dois assuntos no mesmo; ao passo que cabem aos parágrafos trazer complementaridade e regras de exceção ao previsto no caput do mesmo artigo.
Pois bem. Tais premissas permitem inferir que a inclusão do parágrafo único ao caput do artigo 3º, da Lei Federal 10.168/2002 teve o objetivo de complementar a afirmação do caput sobre a responsabilidade da RFB na administração e fiscalização do tributo � diferentemente do que acontecia com outras CIDE´s como AFRMM � apenas quer deixar claro que a contribuição social estará sujeita às mesmas regras e ritos atinentes ao processo administrativo fiscal como também sujeitar-se-á aos acréscimos previstos na legislação do Imposto de Renda, como a aplicação da Taxa SELIC e às multas de ofício previstas na Lei Federal 9.430/1996. 
Do contrário, estaríamos admitindo que um artigo que trata da administração tributária no caput, trata, no seu parágrafo único, de base de cálculo do tributo. Seria uma irracionalidade admitir que o legislador pretendesse, a despeito de norma orientadora sobre redação legislativa, afastar-se tanto dos seus ditames e da própria sintaxe.
Em suma, não há aplicação subsidiária plena da legislação do IRPJ em relação à CIDE-Royalties, mas tão-somente no que tange à matéria prevista no caput do artigo 3º, qual seja, a administração e fiscalização do tributo.
Superada essa questão, e sendo certo que o parágrafo único, do artigo 3º, da Lei Federal 10.168/2000, não trata do fato gerador da CIDE-Royalties mas somente da administração do tributo, a utilização dos ditames do artigo 725 do RIR/99 para fins de apuração da base de cálculo da contribuição é uso indevido de analogia pela autoridade que lançou o tributo.
Ressalte-se que a base a base de cálculo de tributo é, notadamente, tratada como o aspecto quantitativo do fato gerador, portanto dele se integra.
Sendo lhe parte integrante, aplica-se restrição expressa ao uso da analogia de que trata o parágrafo 1º, do artigo 108, do CTN. 
Dito isso, repilo a aplicação da legislação do imposto de renda para fins de determinação da base de cálculo da contribuição, devendo-me ater meramente à análise dos marcos normativos da CIDE-Royalties quanto à base imponível.

A Lei Federal 10.168/2000 previu que:

Art. 2º (...)
§3º A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput e no §2º deste artigo

Não deveria haver muitas dúvidas sobre o que significam os verbos �pagar�, �creditar�, �entregar�, �empregar� ou �remeter�. Todos eles se encontram em um único núcleo semântico-jurídico: uma obrigação de dar.
Porém, a incidência se constituirá por qual valor? (i) O valor dispendido pelo contribuinte para viabilizar o pagamento; ou (ii) o valor recebido pelo beneficiário no exterior?
Creio que seja a segunda alternativa. A legislação, ao consolidar no mesmo campo semântico �valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos�, reconheceu que o valor a ser usado como base da contribuição deve ser aquele atinente ao fim do processo do adimplemento da obrigação de dar, ou seja, o valor adimplido é aquele que foi �entregue� ou �remetido� ao beneficiário.
Daí não assistir razão à tese de que o �valor bruto da remessa�, com a inclusão de IRRF ou quaisquer outros valores, deve ser utilizado para apuração do tributo. Por quê? Porque, não bastasse à sinonímia dada aos termos pago/entregue/remetido, em nenhum momento, a legislação foi expressa ou ao menos permitiu essa interpretação.
Se essa fosse a vontade do legislador, que exprimisse tal dispositivo de forma clara e inequívoca. 
Como visto antes, a única forma de se atingir tal entendimento foi através da aplicação subsidiária, ora reputada, e análoga - e, por isso, vedada -, do artigo 725, do RIR/1999. 
Diante disso, entendo que a base de cálculo da CIDE-Royalties a ser consideradas nas operações em análise deve ser aquela representada pelos contratos de câmbio utilizados para viabilizar a efetiva entrega, remessa, pagamento aos beneficiários domiciliados no exterior.

Da aplicação da Taxa SELIC sobre Multa de Ofício
A despeito da prática da D. Fiscalização e da jurisprudência dessa Corte administrativa, abrigo-me ao entendimento majoritário dessa Turma, no sentido de que a Taxa SELIC não deve incidir sobre a multa de ofício lançada pela autoridade fazendária. Explico.
O artigo 61, da Lei Federal 9.430/1996 assim dispõe:

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (grifei)

As penalidades pecuniárias, por outro lado, são tratadas em outro artigo (art. 44), da mesma Lei, não restando por que incluir as multas dentro do alcance normativo do artigo 61.
Mais uma vez, o entendimento fazendário foi além, muito além do que poderia ser possível seja qual for o método de interpretação adotado. Não há, em qualquer método, possibilidade de extrair a atualização pela Taxa SELIC das penalidades pecuniárias a partir da literalidade do texto.
Sobre isso, repise-se que a atividade de interpretação não pode romper com os limites que a própria redação da norma criou. Já dispus sobre esse ponto quando tratamos dos limites da interpretação.
Diante de tal evidência, a atualização, prevista no instrumento legal acima mencionado, trata apenas de débitos tributários e previdenciários, não podendo ser confundido com a penalidade por descumprimento da obrigação principal em si, sob risco, de mais uma vez, tal interpretação extensiva acabar por tornar-se analogia, vedada em homenagem à estrita legalidade tributária.

Da Inaplicabilidade dos artigo 100, do CTN, ao presente caso
Creio não assistir razão à Recorrente ao tentar excluir as penalidades e juros de mora sobre o tributo lançado.
A Recorrente, alternativamente à sua argumentação principal, invoca o artigo 100, do CTN, diante do fato de que teria observado o disposto no Decreto regulamentar da CIDE-Royalties, para ter deixado de recolher a contribuição sobre as remessas de "royalties a qualquer título", eis que o referido normativo não os incluiu como fato gerador, e que, portanto, não poderiam ser imposta as penalidades.
Há duas razões para minha discordância da tese defendida pelo contribuinte:
O Decreto Federal 4.195/2002 não é dissonante - possui caráter interpretativo - em relação à Lei Federal 10.168/2000, razão pela qual, não havendo conflito entre normas, não há como se enquadrar na hipótese prevista no parágrafo único, do artigo 100, do Código Tributário Nacional. Veja que a razão de ser do citado artigo é a de fazer valer a boa-fé do contribuinte em seguir os ditames de dois dispositivos normativos conflitantes. No caso da CIDE-Royalties, há um conflito de interpretação, não fazendo presente qualquer antinomia que justifique sua aplicação.
Ainda, observa-se que o parágrafo único do citado artigo visa amparar os contribuintes diante de antinomias e vícios de atos administrativos decorrentes dos incisos a que se refere o caput do artigo 100, não guardando guarida contra antinomias existentes entre Leis e Decretos. Ou seja, ainda que superado o argumento inicial de que há sim um conflito entre Lei e Decreto - caso em que esse restaria manifestamente ilegal - o artigo 100 teria visado a proteção do contribuinte contra os atos administrativos (incluindo normas administrativas) eivados de vícios, mas não uma proteção contra antinomias em si.
Diante do exposto, nego provimento nesse particular.

Tiago Guerra Machado - Relator

CONCLUSÃO
Conheceu-se do Recurso Voluntário, dando-lhe parcial provimento, da seguinte forma: 

por unanimidade de votos, para 
(a.1) manter os lançamentos referentes à CIDE-Royalties sobre as remessas a título de serviços de assessoria jurídica, financeira e de consultoria (itens III e IV, parte, do auto de infração), tendo os Conselheiros Robson José Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Renato Vieira de Ávila, e Rosaldo Trevisan votado pelas conclusões, por entenderem não aplicável ao caso a argumentação a respeito da referibilidade, devendo o relator integrar a seu voto e à ementa do acórdão, na forma do artigo 63, § 8o do RICARF, os fundamentos externados pela maioria dos conselheiros; e 
(a.2) rechaçar a demanda pela aplicação, ao caso, do parágrafo único do artigo 100 do Código Tributário Nacional; 
por maioria de votos, para 
(b.1) manter o lançamento no que se refere à CIDE-Royalties sobre as remessas a título de serviços técnicos (item II, do auto de infração), vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado (relator), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira e André Henrique Lemos, que davam provimento em função de ausência de referibilidade, sendo que o Conselheiro Robson José Bayerl negou provimento por entender que a situação se amolda ao artigo 10 do Decreto no 4.195/2002, sendo designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida; 
(b.2) excluir da base de cálculo da contribuição os valores referentes a IRRF, vencidos os Conselheiros Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida; e (b3) afastar a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, vencidos os Conselheiros Robson José Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida; e 
por voto de qualidade, para manter o lançamento no que se refere à CIDE-Royalties sobre as remessas a título de licenças de exibição, transmissão, uso, distribuição de obras cinematográficas, televisivas, eventos esportivos e conteúdo jornalístico (itens I, IV, parte, e V, do auto de infração), vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado (relator), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira e André Henrique Lemos, que davam provimento em função de ausência de referibilidade, e o Conselheiro Robson José Bayerl, que dava provimento por entender que o Decreto no 4.195/2002, com relação exaustiva, limita a hipótese de incidência da contribuição, sendo designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida.
 Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida
Com as vênias de praxe, a maioria do Colegiado não acompanhou o entendimento do eminente Relator, divergindo para decidir ser absolutamente irrelevante a 'referibilidade', para o fato gerador da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, sobre os serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes, e sobre os royalties, a qualquer título (§2º, do artigo 2º., da Lei nº 10.168/00), sendo, por sua vez, apenas, exemplificativo o artigo 10, do Decreto n° 4.195/02.
A contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE) incidente sobre �royalties� pagos ao exterior tem previsão constitucional:
�Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo�.
A Lei Federal nº 10.168/00 estabelece:
Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior. (...)
§ 2° A partir de 1º de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.
§ 3° A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput e no § 2º deste artigo. (grifei)
Expresso na Lei Federal nº 10.168/00, a incidência sobre contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes, bem assim sobre os pagamentos, creditamentos, entregas, empregos ou remessas de royalties, a qualquer título.
Também, por expressa definição da Lei Federal nº 4.506/64, a exploração de direitos autorais é equiparada a �royalties�:
Art. 22. São classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como: (...)
d) exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra�
Não se pode negar vigência à tudo isso, em razão de suposta falta de 'referibilidade', sob a alegação de que a CIDE deveria espelhar, em seu fato gerador, e no grupo de contribuintes que são afetados pela sua imposição, a finalidade que pretende atingir com os recursos oriundos de sua arrecadação. Um deveria que, inevitavelmente, passa por afastar-se a aplicação ou deixar de observar leis válidas, estando, mesmo, vedado aos Conselheiros do CARF fazê-lo, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 62, da Portaria MF nº 343, de 09/06/2015 - RICARF/15).
Também o 'silêncio eloqüente' do decreto ou, ainda, o seu pouco ou nenhum detalhamento do fato gerador, não têm a eficácia de restringir o campo de incidência das leis.
Nesse sentido, ementas abaixo reproduzidas, na parte pertinente a matéria, extrai-se de precedentes do CARF, razões de decidir que ora adoto, entendendo que somente a lei pode definir o fato gerador da obrigação tributária principal, devendo o decreto, editado com a finalidade de regulamentá-la, ser interpretado em conformidade com suas disposições.
Acórdão nº 3102-002.306, de 16 de outubro de 2014:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE 
Ano-calendário: 2005, 2006 [...]
FATO GERADOR. DEFINIÇÃO. LEGISLAÇÃO REGULAMENTAR. DECRETO. IMPOSSIBILIDADE. RESERVA LEGAL.
Dispõe o Código Tributário Nacional, que somente a lei pode definir o fato gerador da obrigação tributária principal. O Decreto editado com a finalidade de regulamentá-la deve ser interpretado em conformidade com suas disposições.
Harmoniza-se com esse entendimento, a ausência, no Decreto nº 4.195/02, de comando que lhe atribua o pretenso caráter taxativo, e que, assim, delimitasse, ainda que no fito de interpretar, o universo das hipóteses de incidência da Contribuição previstas na Lei.
Fragmento do voto vencedor:
"Prosseguindo, necessário que se examinem as disposições normativas introduzidas pelo Decreto nº 4.195/02.
No intento de regulamentar as Leis sob escrutínio, o Decreto deu margem a diferentes interpretações ao não reproduzir com fidedignidade as hipóteses de incidência da Contribuição especificadas nas normas hierarquicamente superiores.
Quanto a isso, de início, trago à consideração o comando insculpido no Código Tributário Nacional, artigo 97, no que se refere à definição dos elementos constitutivos da obrigação tributária e o expediente legal que lhes são próprios.
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I a instituição de tributos, ou a sua extinção; 
II a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 
III a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo; 
IV a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 
V a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas; 
VI as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
Necessariamente, ao examinar a questão colocada a apreciação, deve-se ter a clareza de que somente a lei pode estabelecer o fato gerador, a majoração ou redução de tributos, sua base de cálculo e as hipóteses de exclusão de crédito tributário.
À luz desse preceito, outra possibilidade não há que não a de atribuir ao Decreto uma interpretação conforme a Lei que pretendeu regulamentar.
De fato, não sendo ele instrumento hábil à definição das hipóteses de incidência da Contribuição de Intervenção sobre o Domínio Econômico � CIDE, por certo há que se fixar o insofismável entendimento de que o Decreto é enumerativo, exemplificativo, ou qualquer outro qualificativo que lhe possa ser atribuído, desde que não se lhe considere, em hipótese nenhuma, norma legal de caráter taxativo, pois, se assim fosse, terminaria ele modificando a Lei em uma definição que não lhe é dado estabelecer.
Outrossim, não há no texto legal correspondente nenhuma menção taxativa, restritiva, tal como o seria a expressão exclusivamente, o que corrobora a interpretação aqui defendida." (grifei)
Acórdão nº 3102-002.020, de 25 de setembro de 2013:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE 
Ano-calendário: 2007 [...]
FATO GERADOR. LEGISLAÇÃO REGULAMENTAR. DECRETO. DEFINIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RESERVA LEGAL.
Dispõe o Código Tributário Nacional, que somente a lei pode definir o fato gerador da obrigação tributária principal. O Decreto editado com a finalidade de regulamentá-la deve ser interpretado em conformidade suas disposições.
Harmoniza-se com esse pressuposto, a ausência, no Decreto, de expressões taxativas, que delimitem, ainda que no fito de interpretar, o universo das hipóteses de incidência previstas na Lei.
Alguns outros precedentes do CARF, cujas ementas foram abaixo reproduzidas, pela incidência da CIDE sobre os pagamentos efetuados ao exterior em contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes, afirmando-se devida, independentemente da existência ou não de transferência de tecnologia; e, aduzo eu, independente de 'referibilidade' ou de detalhamento do fato gerador em decreto regulamentar:
Acórdão nº 3201-002.853, de 24 de maio de 2017:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE 
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008, 2009 [...]
CIDE-REMESSAS. INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS TÉCNICOS E DE ASSISTÊNCIA ADMINISTRATIVA.
A CIDE-Remessas incide sobre serviços técnicos e de assistência administrativa, independentemente da existência ou não de transferência de tecnologia.
Acórdão nº 3403-003.029, de 29 de maio de 2014:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE 
Data do fato gerador: 31/01/2008, 31/03/2008, 30/04/2008, 30/06/2008, 31/07/2008, 31/10/2008, 30/11/2008, 31/12/2008, 31/01/2009, 31/03/2009, 30/04/2009, 31/05/2009, 31/08/2009, 30/09/2009, 31/10/2009, 30/11/2009, 31/12/2009 
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA SERVIÇOS TÉCNICOS E DE ASSISTÊNCIA ADMINISTRATIVA.
A incidência da Contribuição, na contratação de serviços técnicos prestados por residentes ou domiciliados no exterior, prescinde da ocorrência de transferência de tecnologia.
Diversos precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais , dos mais recentes aos mais antigos, abaixo reproduzidos, pela incidência da CIDE sobre os pagamentos efetuados ao exterior em contrapartida pelo uso ou exploração de direitos autorais, afirmando-se devida a contribuição sobre o valor de royalties, a qualquer título, na mesma amplitude de incidência ora adotada pela maioria divergente vencedora, ora aduzindo, independência à 'referibilidade' ou ao pouco ou nenhum detalhamento do fato gerador em decreto regulamentar.
A questão não é nova, encontrando-se manifestações do antigo 3º Conselho de Contribuintes, v.g., o Acórdão n° 302-38.763, de 13 de junho de 2007, pela não incidência da CIDE, por força do comando interpretativo do artigo 10, do Decreto nº 4.195/02:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Data do fato gerador: 28/02/2002, 31/03/2002, 30/04/2002 
Ementa: CIDE/ROYALTIES � DIREITO AUTORAL � NÃO INCIDÊNCIA. 
A CIDE/royalties, instituída pela Lei n° 10.168/2000, não incide sobre a remessa ao exterior de pagamentos relativos a exploração de direitos autorais, mesmo que sobre a denominação de royalties, por força do comando interpretativo do artigo 10 do Decreto n° 4.195/02.
Contudo, submetida a questão à Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, em sessão realizada em março de 2012, a decisão foi derrubada, com o provimento do recurso da Fazenda Nacional, predominando a jurisprudência do CARF no sentido da incidência sobre o valor de royalties, a qualquer título.
Acórdão nº 9303­01.864, de 06 de março de 2012:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 28/02/2002, 31/03/2002, 30/04/2002
CIDE-ROYALTIES. REMESSA DE ROYATIES PARA RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR - INCIDÊNCIA.
O pagamento, o creditamento, a entrega, o emprego ou a remessa de royalties, a qualquer título, a residentes ou domiciliados no exterior são hipóteses de incidência da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico criada pela Lei 10.168/2000. Para que a contribuição seja devida, basta que qualquer dessas hipóteses seja concretizada no mundo fenomênico. O pagamento de royalties a residentes ou domiciliados no exterior royalties, a título de contraprestação exigida em decorrência de obrigação contratual, seja qual for o objeto do contrato, faz surgira obrigação tributária referente a essa CIDE.
Recurso Especial do Procurador Provido.
Fragmento do voto condutor:
"O artigo 1º da Lei 10.168/2000 delimitou a área de domínio econômico em que a União intervirá, e o artigo 2º detalhou a fonte de custeio dessa intervenção, nos termos seguintes: 
Art. 2o Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior. (Vide Medida Provisória nº 510, de 2010)
§ 1o Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferência de tecnologia os relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica.
.............................................................................................................
§ 2o A partir de 1ode janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.(Redação da pela Lei nº 10.332, de 2001)
§ 3o A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput e no § 2o deste artigo.(Redação da pela Lei nº 10.332, de 2001)
É de se notar que a redação dada ao § 2º suso transcrito pela Lei 10.332/2001, é peremptória no sentido de que a contribuição incide sobre os royalties que as pessoas jurídicas pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.
Anote-se, por oportuno, que redação dada pela Lei 10332/2001 amplia o campo de incidência da contribuição, fazendo-a incidir sobre o pagamento, o creditamento, a entrega, o emprego ou a remessa de royalties a residentes ou domiciliados no exterior, para tanto, não faz qualquer restrição ou vinculação desses royalties, podendo estes ser relativo a qualquer tipo de obrigação. Registre-se que antes da alteração legislativa, a contribuição só incidia sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações referente à concessão de licença de uso ou à aquisição de conhecimentos tecnológicos, bem como à transferência de tecnologia, não deixando margem à interpretação, com a alteração legislativa a incidência ocorrerá na transferência de royalties a qualquer título. 
Diante do exposto, não se pode negar que o pagamento, o creditamento, a entrega, o emprego ou a remessa de royalties, a qualquer título, a residentes ou domiciliados no exterior são hipóteses de incidência da CIDE criada pela Lei 10.168/2000. Por conseguinte, para que seja devida, basta que qualquer dessas hipóteses seja concretizada no mundo fenomênico, como ocorreu no caso dos autos, em que a recorrida pagou royalties a residentes ou domiciliados no exterior. Aliás, esse fato é incontroverso, haja vista que não é negado pelas partes."
Com estas considerações, voto por negar provimento ao recurso voluntário, no presente caso, mantendo o lançamento no que se refere à CIDE-Royalties sobre as remessas a título de licenças de exibição, transmissão, uso, distribuição de obras cinematográficas, televisivas, eventos esportivos e conteúdo jornalístico (itens I, IV, parte, e V, do auto de infração), reconhecendo-se legítima a incidência da CIDE devida pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior; também, mantendo o lançamento no que se refere à CIDE-Royalties sobre as remessas a título de serviços técnicos (item II, do auto de infração), da mesma forma, reconhecendo-se legítima a incidência da CIDE devida pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes, prestados por residentes ou domiciliados no exterior.
Fenelon Moscoso de Almeida - Redator designado.
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contribui¢do em comento, haja ndo haver aplicagdo subsidiaria entre as
normas atinentes aos dois tributos. Tampouco deve ser incluido o Imposto
sobre Servigco que eventualmente tenha incidido na operagdo, por auséncia de
dispositivo normativo.

TAXA SELIC. INCIDENCIA SOBRE MULTA DE OFIiCIO.
IMPOSSIBILIDADE.

O artigo 61, da Lei Federal 9.430/1996 somente se refere a parcela do tributo
lancado no auto de infracdo, de modo que a aplicacdo da Taxa SELIC
somente alcanga o tributo. A respectiva multa de oficio, que encontra
respaldo em outro artigo da mesma lei, ndo ¢ atingida por tal aplicacdo, uma
vez que inexiste conexao normativa expressa nesse sentido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em dar parcial provimento ao recurso
voluntario, da seguinte forma: (a) por unanimidade de votos, para (al) manter os langamentos
referentes a CIDE-Royalties sobre as remessas a titulo de servigos de assessoria juridica,
financeira e de consultoria (itens III e IV, parte, do auto de infra¢do), tendo os Conselheiros
Robson José¢ Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Renato
Vieira de Avila, e Rosaldo Trevisan votado pelas conclusdes, por entenderem nio aplicavel ao
caso a argumentacdo a respeito da referibilidade, devendo o relator integrar a seu voto e a
ementa do acdrddo, na forma do artigo 63, § 8 do RICARF, os fundamentos externados pela
maioria dos conselheiros; e (a2) rechacar a demanda pela aplicacdo, ao caso, do paragrafo
unico do artigo 100 do Codigo Tributdrio Nacional; (b) por maioria de votos, para (bl) manter
o langamento no que se refere a CIDE-Royalties sobre as remessas a titulo de servigos técnicos
(item II, do auto de infrag¢do), vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado (relator),
Augusto Fiel Jorge D'Oliveira e André Henrique Lemos, que davam provimento em funcao de
auséncia de referibilidade, sendo que o Conselheiro Robson José¢ Bayerl negou provimento por
entender que a situagdo se amolda ao artigo 10 do Decreto n® 4.195/2002, sendo designado
para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida; (b2) excluir da base
de célculo da contribuigdo os valores referentes a IRRF, vencidos os Conselheiros Augusto Fiel
Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida; e (b3) afastar a
incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, vencidos os Conselheiros Robson José
Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida; e (c¢) por voto de
qualidade, para manter o langamento no que se refere a CIDE-Royalties sobre as remessas a
titulo de licencas de exibicdo, transmissdo, uso, distribuicdo de obras cinematograficas,
televisivas, eventos esportivos e conteudo jornalistico (itens I, IV, parte, ¢ V, do auto de
infracdo), vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado (relator), Augusto Fiel Jorge
D'Oliveira ¢ André Henrique Lemos, que davam provimento em funcdo de auséncia de
referibilidade, e o Conselheiro Robson José Bayerl, que dava provimento por entender que o
Decreto n® 4.195/2002, com relagdo exaustiva, limita a hipotese de incidéncia da contribuigdo,
sendo designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida.

ROSALDO TREVISAN - Presidente.
TIAGO GUERRA MACHADO - Relator.

FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA - Redator designado.
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: osaldo Trevisan
(presidente), Robson José¢ Bayerl, Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eros da Silva Nogueira,
André Henrique Lemos, Fenelon Moscoso de Almeida, Tiago Guerra Machado e Renato Vieira
de Avila.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (fls. 546 e seguintes) contra decisdo da
Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) que considerou improcedente as razdes da
Recorrente sobre a nulidade de Auto de Infracdo exarado pela DELEX/SP, referente a
insuficiéncia de pagamento da Contribui¢do de Intervengdo no Dominio Econdémico sobre
Remessas ao Exterior ("CIDE-Royalties"), durante o periodo compreendido entre janeiro e
dezembro de 2010.

Do Lancamento pela Autoridade Fazendaria

Apos o cumprimento dos Mandados de Procedimento Fiscal 08.1.90.00-
2013-03586-0 ¢ 08.1.65.00-2014-00517-0, a D. Fiscalizacao langou crédito tributario (fls. 403
e seguintes) de R$ 10.668.768,24 (dez milhdes seiscentos e sessenta e oito mil setecentos e
sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos), acrescido de juros de mora e multa de oficio de
75%, totalizando a exigéncia em R$ 22.923.170,32 (vinte e dois milhdes novecentos e vinte e
trés mil cento e setenta reais ¢ trinta e dois centavos).

Os motivos esposados pela fiscalizacao foram os seguintes:

(i) A Recorrente teria deixado de recolher a CIDE-Royalties em remessas para o
exterior decorrente de contratos das seguintes naturezas:

(1) Licenca de exibicdo, transmissdo, uso e distribuigdo de obras
cinematograficas e televisivas;

(i1) Servigcos Técnicos Profissionais;

(ii1)Servico juridico de assessoria e consultoria;

(iv)Servicos de informacdo de imprensa e financeira;

(v) Cessao de direito de transmissdo de eventos.

(i) A CIDE-Royalties, criada pela Lei Federal 10.168/2000, inicialmente
previra sua incidéncia sobre o pagamento ou crédito a titulo de remuneracgao
decorrente de qualquer negdcio juridico que importasse em transferéncia de
tecnologia do exterior ao Brasil, fato gerador esse que foi ampliado pela Lei
10.332/2001 para as hipoteses de remuneragdo atinente a prestacdo de
servicos de natureza técnica ou administrativa e a royalties, a qualquer titulo.

(i11)) Para fins de determinar o alcance do conceito de "royalties", no entender do
auditor, deveria ser tomado emprestada a denominacdo dada pelo artigo 22,
da Lei Federal 4.506/1964, que define como tal "os rendimentos de qualquer
espécie decorrentes do uso, fruicdo, exploragdo de direitos, tais como (...)
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(iv)

)

(vi)

(vii)

exploragdo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou
criador do bem ou obra".

Com esse entendimento, a remuneragao devida pela Recorrente decorrente
dos contratos por ela firmados com pessoas juridicas domiciliadas no exterior
cujo objetivo foi o de ceder o uso ou o direito de transmissao e distribuicao
de direitos autorais (filmes, desenhos animados, séries de TV, reality shows,
etc.) deveriam enquadrados como royalties para fins tributdrios, incluindo-se
na hipotese de incidéncia da CIDE-Royalties;

Para tanto, cita doutrina patria, jurisprudéncia administrativa e judicial e, em
especial, trecho do Parecer PGFN 1.999/2013:

"Atualmente, royalty ¢ o termo utilizado para designar a
importancia paga ao detentor ou proprietario de um territorio,
recurso natural, produto, marca, patente de produto, processo de
produgdo, ou obra original, pelos direitos de exploragdo, uso,
distribuicdo ou comercializacdo do referido produto ou
tecnologia. (...)"

\

No que tange a andlise dos contratos de servigos de natureza técnica e
administrativa, a fiscalizagdo ndo se esmerou em discorrer de forma
aprofundada - provavelmente ndo entender necessario, dada a circunscri¢ao
ampla da Lei Federal 10.332/2001 a essas hipoteses de incidéncia em
particular - limitando-se a explicar que se tratavam de contratos de natureza
técnica, relacionados a area técnica de producdo de contetdo televisivo,
gravagdo, ¢ pos-producao; de aquisicdo de conteudo jornalistico bem como
os de natureza explicitamente administrativa, tais como assessoria juridica e
consultoria.

Com relacdo a base de calculo utilizada para o lancamento de oficio, a
metodologia utilizada foi a de incluir o Imposto de Renda Retido na Fonte
(IRRF) em tais remessas, mediante "gross-up" do valor liquido remetido ao
exterior, utilizando-se das aliquotas aplicaveis do imposto a cada transacao.

(viii) Esse método de calculo estaria calcado no entendimento do auditor de que a

CIDE-Royalties estaria sujeita - subsidiariamente, suponho - a aplicagao do
artigo 725, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), o qual dispde
que a base de calculo do IRRF devera ser calculada mediante o
"reajustamento do respectivo rendimento bruto", "quando a fonte pagadora
assumir o O6nus do imposto devido pelo beneficiario, uma vez que, nesse
caso, "a importancia paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, sera
considerada liquida".

Da Impugnacao

Irresignada com o langamento lavrado pela Receita Federal do Brasil, a

Recorrente apresentou, a época, Impugnagao (fls. 438 e seguintes), a qual, em sintese, procurou
desconstituir o crédito com os seguintes argumentos:
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(a)

(b)

(c)

(d)

(e)

®

(2

(h)

As contribui¢des de intervengdo no dominio econdmico possuem seus
fundamentos de criacdo e validade na Constituicdo Federal (CF/88) e nas
respectivas leis que as instituem, de modo que a margem de incidéncia dessas
espécies tributarias estaria adstrita a propria amplitude de intervencao que o
Estado deseja intervir positiva ou negativamente;

Como tributo dessa natureza, a CIDE-Royalties estaria entdo atrelada ao
custeio do "Programa de Estimulo a Interagdo Universidade-Empresa para o
Apoio a Inovagdo, cujo objetivo principal ¢ estimular o desenvolvimento
tecnoldgico brasileiro, mediante programas de pesquisa cientifica e
tecnologica cooperativa entre universidades, centros de pesquisa € o setor
produtivo." (artigo 1°, da Lei Federal 10.168/2000);

Por conta disso, a incidéncia da contribuicdo sobre pagamento ou crédito
decorrente de contratos sem haver transferéncia de tecnologia, tal como na
hipdtese em que sequer haveria aquisicao de conhecimento tecnologico, seria
indevida;

Conclui, nesse interim, que a incidéncia da CIDE-Royalties sobre tais
hipoteses configuraria em ilegalidade da propria norma, pelos motivos acima
transcritos, € em especial no que tange a ampliagdo das hipoteses de
incidéncia previstas pela Lei Federal 10.332/2001, e, tdo claramente quanto,
pelo seu decreto regulamentar (Decreto Federal 4.195/2002);

Ainda, em sede argumentativa, a Recorrente afirma que os contratos que
serviram de base para o langamento tributario ndo se enquadrariam no
alcance da contribuigdo em comento, visto que a enumeragdo prevista no
artigo 10, do decreto regulamentar, seria taxativa e que os contratos
referentes as "licengas de exibi¢do, transmissao, uso ¢ distribui¢ao de obras
cinematograficas e televisivas" e a "transmissdes de eventos" ndo estdo
enquadradas em quaisquer das hipdteses previstas no Decreto Federal
4.195/2002;

Sobre essas espécimes contratuais, a Recorrente enfatiza que tais transagdes
ndo sdo patentes, tampouco marcas, ainda que estejam sob protecdo da
legislacao regente sobre Direito Autoral,

Adicionalmente, levanta o fato de que o pagamento ou crédito como
remuneracdo decorrente desses negocios juridicos ja eram objeto de
tributagdo por outra Contribui¢do de Intervencdo no Dominio Econdmico -
reforcando o ponto inicial de sua defesa - a CONDECINE, criada pela
Medida Provisoria 2.228-1/2001, artigo 32, caput e paragrafo unico;

Sobre os contratos de servicos de natureza técnica ou administrativa, a
Recorrente reforga a tese que, ndo havendo transferéncia de tecnologia, nao
poderia haver incidéncia da contribui¢do, diante do "elemento teleoldgico de
sua institui¢ao, que vincula sua arrecadagdo e que confere conteido de
legitimidade a sua criagdo".
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(1)

W)

Sobre a inclusio do IRRF na base de calculo da CIDE-Royalties, a
Recorrente ressalta que a Solugdo de Consulta referenciada pela autoridade
fazendaria afirma que a base de célculo da CIDE-Royalties ¢ o valor
efetivamente pago ao exterior, coadunando seu entendimento da
obrigatoriedade de observancia do principio da interpretacdo estrita do artigo
2°, da Lei Federal 10.168/2000, nos mesmos termos de jurisprudéncia desse
Tribunal (Acérdao CARF 3401-002.539, julgado em margo/2014);

Por fim, repudia a aplicacdo de juros de mora sobre a multa de oficio a partir
da data do langamento pela autoridade fiscal, por entender que o artigo 61 da
Lei Federal 9.430/1996 - em especial, a leitura do seu paragrafo terceiro - € o
artigo 44, da mesma lei, possuem aplicagdes dissociadas, nao havendo
previsao legal para tal acréscimo, citando jurisprudéncia da Camara Superior
de Recursos Fiscais (Acorddo CSRF 02.03-133, julgado em maio/2008).
Alternativamente, pleiteou a Recorrente, em caso de se entendessem cabiveis
os juros sobre a multa, que os mesmos sejam calculados apenas apos os trinta
dias de prazo para impugnacdo e ndo a partir da data do langamento.

Da Decisao de 17 Instancia

Provindo a decisdo administrativa de primeiro piso (fls. 513 e seguintes), o

auto de infracdo foi julgado procedente em sua integralidade, refor¢ando os pontos destacados
pela fiscaliza¢do quando do lancamento, nos seguintes termos:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO - CIDE

Ano-calendario: 2010
CIDE. REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES.

A partir de 1/1/2002, incide a cada més, a Contribui¢do de Intervengdo no
Dominio Econdémico (CIDE) também sobre o valor de royalties que a pessoa
juridica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter, a qualquer titulo, a residente
ou domiciliado no exterior (art. 6°, Lei n® 10.332/2001).

PRESTACAO DE SERVICOS POR EMPRESA DO EXTERIOR.
REMESSA/CREDITAMENTO DE RECURSOS.INCIDENCIA DE CIDE.

Os rendimentos, ganhos de capital e demais proventos pagos, creditados,
entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no Pais, a pessoa fisica ou
juridica residente no exterior, estdo sujeitos a incidéncia da CIDE.

CIDE-REMESSAS. BASE DE CALCULO. IMPOSTO DE RENDA
RETIDO NA FONTE. ONUS ASSUMIDO PELA FONTE PAGADORA.

O Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre os valores
pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados
no exterior compde a base de calculo da Contribuigdo de Intervengdo no Dominio
Econémico (Cide-Remessas), instituida pelo art. 2° da Lei n° 10.168, de 29 de
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(2)

(b)

dezembro de 2000, nas hipoteses em que esta seja devida, ainda que a fonte
pagadora brasileira tenha assumido o 6nus do imposto.

CREDITO ~ TRIBUTARIO. ~ JUROS.  INCIDENCIA  SOBRE
MULTA.INOCORRENCIA.

O crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento ¢ acrescido de
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta. Art. 161, CTN.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido"

Cabe destacar os seguintes enxertos da decisdo ora recorrida:

Sobre o tratamento como royalties da remuneracdo pelos contratos de uso,
transmissdo, distribuicdo de contetido cinematografico e televisivo e
contratos de transmissao:

"Portanto, ha que se verificar se direitos de licenca de uso, distribui¢do e
transmissdo dos sinais de televisdo, relativos a programas de televisdo, filmes e
transmissdo de eventos em geral se caracterizam como roylaties ou nao.

Royalty pode ser definido como o valor pago ao detentor de uma marca,
patente, processo de producdo, produto ou obra original pelos direitos de sua
exploragdo comercial, uso, distribuigdo ou comercializacdo do referido produto ou
tecnologia. Os detentores recebem porcentagens das vendas dos produtos produzidos
com o concurso de suas marcas ou dos lucros obtidos com essas operagoes.

(..

Ressalte-se que a enunciacdo dos citados dispositivos [RIR/99, artigo 52 e
Instrug¢do Normativa SRF n° 252/2002, artigo 17] € meramente exemplificativa e ndo
taxativa, sendo cabivel a caracterizacdo de royalty para qualquer rendimento
decorrente do uso, da fruicdo e da exploracdo de direitos.

(..

Ha casos em que a lei ordinaria atribui ao poder regulamentar a definigdo de
critérios, termos, limites e condigdes para a aplicagdo de certos dispositivos, contudo
ndo ¢ este o caso, entretanto, pois todos os elementos necessarios a constitui¢do do
crédito tributario foram especificados na Lei n° 10.168/ 2000.

Portanto, ndo tem o menor sentido em se falar que o art. 10 do Decreto n.
4.195/2002, o que impede a exigéncia da CIDE e que O pagamento, ainda que de
royalties, para remunerar a cessdo ou licenca do direito de transmitir programas
televisivos ndo se ajusta as hipoteses arroladas nos incisos IV e V do art. 10 deste
Decreto "

Sobre a desnecessidade de haver transferéncia de tecnologia para incidéncia
da CIDE-Royalties

"Tal alegacdo ndo se sustenta, a Cide-royalties foi criada com a finalidade de
estimular o desenvolvimento tecnolégico brasileiro, mediante programas de pesquisa

7
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(©)

(d)

cientifica e tecnologica. As contribui¢des de intervengdo no dominio econéomico sdo
espécies tributarias que se caracterizam pela sua finalidade, de modo que sdo criadas
para que algo ocorra, no caso o desenvolvimento tecnoldgico, e ndo porque algo
aconteceu, na verdade, ¢ o produto da sua arrecadacdo que deve estar intimamente
ligado ao fim para a qual foi criado. A lei instituidora desta contribuigdo determina
que ela sera recolhida ao Tesouro Nacional e destinada ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico, portanto, o legislador esta autorizado a
prever, como hipotese de incidéncia da exa¢do, qualquer fato com repercussdo
econdmica, desde que observada a destinagdo em questdo.

Portanto, ndo ha a necessidade de transferéncia de tecnologia para que a
CIDE-royalties seja devida."

Sobre o aparente conflito entre a CIDE-Royalties e a CONDECINE

"Tais alegagOes ndo se sustentam. Primeiramente, ha que se esclarecer a
interessada que ndo ha qualquer vedagao constitucional ao bis in idem (tributar duas
vezes a mesma coisa pelo mesmo ente federativo), sendo perfeitamente
constitucional a incidéncia de mais de uma contribuigdo sobre determinada riqueza.

Atente-se que o critério essencial para a verificagdo da validade de uma CIDE
¢ a finalidade para as quais eclas sdo instituidas. No caso em comento, sequer se da
tal fendmeno, ja que enquanto a CIDE-royalties destina-se a financiar o programa de
estimulo a interagdo universidade-empresa para apoio a inovagdo, a CONDECINE
destina-se a fomentar o desenvolvimento das industrias cinematografica e
videofonografica, incentivando, assim, as manifestagdes culturais.

Ademais, se ha qualquer conflito entre a Lei n°10.168, de 29 de dezembro de
2.000, que instituiu a CIDE ¢ a Medida Provisoria n® 2228-1/2001, que instituiu a
CONDECINE, este deve ser resolvido no ambito do Poder Judiciario. A vinculagao
do Agente administrativo somente deixa de prevalecer quando a norma em discussdo
ja tiver sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. E, no caso
concreto, os dispositivos invocados continuam plenamente vigentes. Assim ndo cabe
ao julgador administrativo afastar a sua aplicagdo."

Sobre a incidéncia da contribuicdo nos casos de servigos técnicos ¢ de
assisténcia técnica, assessoria juridica e administrativa

"(...) como ja foi esclarecido em paragrafos anteriores ndo ha a necessidade
que exista qualquer ligacdo entre os servigos prestados com tecnologia. A legislagao
prevé que, a partir de 1° de janeiro de 2002, ha a incidéncia da CIDE sobre os
valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a
residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de remuneracdo decorrente de
quaisquer servicos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes prestados
por residentes ou domiciliados no exterior (art. 2°, §§ 2° e 3°, da Lei 10.168/2000).
Nao ha qualquer dispositivo legal que faga a vinculacdo entre tecnologia e servigo
prestado.

Como ja foi explanado anteriormente que o produto da arrecadacdo da CIDE
deve ser destinada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnologico, mas ndo ¢ necessario que os servigos prestados por empresas
estrangeiras sejam ligados a tecnologia, pode incidir a CIDE sobre qualquer contrato
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29.06.2011:

(a) Do Recurso

(e)

com repercussao econdmica, nao importando se houve ou nao qualquer transferéncia
de tecnologia."

Sobre a inclusdo do IRRF na base de calculo da CIDE-Royalties

"Como ja foi dito, o pagamento feito pela empresa brasileira ¢ apenas um
acordo entre as partes para a facilitagdo da operacionalizagdo do negécio juridico.

Observe-se que o art. 123 do Codigo Tributario Nacional (CTN), dispde que,
salvo disposi¢do de lei em contrario, as convengdes particulares, relativas a
responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda
Publica para modificar a defini¢do legal do sujeito passivo das obrigagdes tributarias
correspondentes. Portanto, ainda que a fonte pagadora assuma o 6nus do IRRF, a
empresa prestadora do servigo situada no exterior continuara figurando como
contribuinte do IRRF, sendo a fonte pagadora apenas responsavel pela retencdo e
recolhimento do imposto.

Ademais, ndo ha nenhum dispositivo legal que autorize a sua retirada da base
de célculo da Cide-Remessas, o valor do IRRF, ndo importando se a fonte pagadora
brasileira assumiu ou nio seu 6nus."

Nesse interim, a decisdao ainda cita a Solucao de Divergéncia COSIT 17-, de

"Assunto: Contribui¢do de Intervengdo no Dominio Econémico - CIDE

BASE DE CALCULO CIDE. PESSOA JURIDICA BRASILEIRA.
ASSUNCAO DO ONUS DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
(IRRF).

O valor do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre as importancias pagas,
creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior compde a base de
calculo da Contribui¢do de Intervencdo no Dominio Econdémico (CIDE),
independentemente de a fonte pagadora assumir o dnus imposto do IRRF.

Dispositivos Legais: arts. 97 e 123 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966;
art. 682, inciso I, do Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999; Art. 2° da Lei n°
10.168, de 29 de dezembro de 2000, com a redag¢do dada pela Lei n° 10.332, de 19
de dezembro de 2001, e pela Lei n® 11.452, de 27 de fevereiro de 2007."

(f)Sobre a nao incidéncia de Taxa SELIC sobre a multa de oficio

"(...) tendo em conta que, em que pese a interpretagdo contraria pretendida
pela defesa, a multa é débito para com a Unido decorrente de tributos administrados
pela Secretaria da Receita Federal, configura-se regular a incidéncia dos juros de
mora sobre a multa de oficio."
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Diante do teor da decis@o, o contribuinte interpdés Recurso Voluntario, vindo
a reapresentar os argumentos da impugnagao.

Outrossim, a Fazenda Nacional (PGFN) apresentou Contrarrazdes (fls. 627 e
seguintes) ao Recurso Voluntario, em que reprisou o entendimento ja esbocado pela DRJ e a

propria autoridade langadora.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Tiago Guerra Machado

Da Tempestividade

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo - a notificacdo quanto a decisao da DRJ
foi feita no dia 17.08.2015, por Aviso de Recebimento, e o protocolo do recurso data de
11.09.2015, portanto dentro do prazo legal - razao pela qual conhego do mesmo.

Do Mérito

Entendo que o cerne do presente Recurso se divide em trés partes distintas:

1. A amplitude do fato gerador da contribui¢do de interven¢do no dominio
econdmico

2. A metodologia de célculo mais adequada a ser utilizada para apuragdo da
base imponivel

3. A validade da incidéncia de Taxa SELIC sobre a multa de oficio
Assim, passarei a examina-las individualmente a seguir.

I. Sobre a amplitude da incidéncia da CIDE-Royalties

A Contribui¢do Social de Intervengdo de Dominio econdmico para custear o
Programa de Estimulo a Interagdo Universidade-Empresa para o Apoio a Inovacao (CIDE-
Royalties) foi criada pela Lei Federal 10.168/2000, posteriormente alterada pela Lei Federal
10.332/2001.
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Nos termos do artigo 2°! da Lei, a incidéncia da dita contribui¢do recai sobre
as seguintes remessas ao exterior referentes as seguintes transacoes:

1. Contratos de licenga de uso de conhecimentos tecnologicos (art. 2°,
caput);

2. Contratos que:

a. Impliquem transferéncia de tecnologia (art. 2° caput),
entendidos como tais aqueles contratos relativos a exploragao
de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de
tecnologia e prestacdo de assisténcia técnica (art. 2°, § 1°); ou

b. Tenham por objeto servicos técnicos e de assisténcia
administrativa prestados por residentes ou domiciliados no
exterior (art. 2°, § 2°);

3. Contratos que impliquem pagamento de royalties a beneficiarios
residentes ou domiciliados no exterior (art. 2°, § 2°)

Por outro lado, na regulamentacdo do Programa de Estimulo a Interagdo
Universidade-Empresa para o Apoio a Inovagao e da incidéncia da respectiva contribuicdo de
custeio, assim ficaram definidas as hipoteses de incidéncia:

Art. 10. A contribui¢do de que trata o art. 20 da Lei no 10.168,
de 2000, incidira sobre as importdncias pagas, creditadas,
entregues, empregadas ou remetidas, a cada més, a residentes ou
domiciliados no exterior, a titulo de royalties ou remuneragdo,
previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto:

1 . . . L Lo . ~

Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica instituida contribui¢do de intervengdo no
dominio econémico, devida pela pessoa juridica detentora de licenga de uso ou adquirente de conhecimentos tecnoldgicos,
bem como aquela signataria de contratos que impliquem transferéncia de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados
no exterior.

§ 1° Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferéncia de tecnologia os relativos a exploragdo de
patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestacdo de assisténcia técnica.

§ 1%-A. A contribuigdo de que trata este artigo ndo incide sobre a remuneragdo pela licenga de uso ou de direitos de
comercializagdo ou distribui¢do de programa de computador, salvo quando envolverem a transferéncia da correspondente
tecnologia.

§ 2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribui¢do de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também
pelas pessoas juridicas signatdrias de contratos que tenham por objeto servigos técnicos e de assisténcia administrativa e
semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas juridicas que pagarem,
creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer titulo, a beneficiarios residentes ou domiciliados no
exterior.

§ 3° A contribuicdo incidira sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a
residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de remuneragdo decorrente das obrigagées indicadas no caput e no § 2odeste
artigo

()
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1 - fornecimento de tecnologia;

11 - prestagdo de assisténcia técnica:
a) servigos de assisténcia técnica;
b) servigos técnicos especializados;

1l - servicos técnicos e de assisténcia administrativa e
semelhantes;

1V - cessdo e licenca de uso de marcas, e

V - cessdo e licenca de exploragdo de patentes.

Conforme se nota, ha diferencas entre o texto da Lei e o texto do Decreto, de
modo que foi inferida, em dado momento, que haveria uma incompatibilidade semantica entre
ambos, o que representaria um conflito aparente de normas, antinomia essa facilmente desatada
mediante aplicagdo do critério hierarquico.

Entendo que ndo ha qualquer conflito.

Na verdade, a unica questao dissonante acaba por ser a inclusdo, na descri¢ao
do fato gerador no texto legal, de “royalties a qualquer titulo”, e sua auséncia na lista do artigo
10, do Decreto presidencial.

Proposital ou ndo, essa auséncia, a meu entender, confere mais clareza ao fato
gerador descrito na Lei Federal 10.168/2002 com a alteragdo trazida pela Lei Federal
10.332/2001, de forma que ndo sdo quaisquer royalties que sdo objeto da fadada contribuicdo.
E direi o porqué.

Da interpretacio conforme a Constituicio

Antes, de forma breve, disponho sobre a obrigacao de se interpretar qualquer
norma partindo-se do ordenamento constitucional. A teoria da “interpretagdo conforme a
Constituicao” ¢ admitir um método de interpretacdo passivel de adocdo na atividade
jurisdicional em que a premissa ¢ atender aos requisitos constitucionais de validade da regra ali

a ser interpretada. Nao se trata, de forma alguma, de controle de constitucionalidade.

Na verdade, seu uso vai ao extremo oposto, que ¢, em ultima analise, extrair
via interpretativa o contetido constitucionalmente aceitdvel de uma norma que possa ter vicios
de inconstitucionalidade a depender de como se interprete o texto legal, de modo a permitir sua
permanéncia possivel no ordenamento juridico.

Sobre esse tema, permito-me citar o trabalho de FERNANDO OSORIO DE
ALMEIDA JUNIOR:
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“A interpretagdo conforme a Constituicdo aproxima-se dos
métodos cldssicos de solugcdo de antinomias na medida em que
busca também a realizagdo do principio da unidade do
ordenamento juridico e da supremacia da Constitui¢do, este
ultimo em comparagdo com o método hierdarquico.

Entretanto, estrema-se deles quanto ao resultado: nos critérios
classicos, a antinomia resulta sempre na expulsdo de uma das
leis, enquanto no critério da intrepretagio conforme a
Constituicdo a antinomia ndo se estabelece entre duas leis, mas
sim entre duas interpretagoes possiveis de uma mesma lei, uma
que resulta em  constitucionalidade e outra em
inconstitucionalidade, pelo que deve prevalecer a primeira.

Nesse sentido a interpretagdo conforme ndo ¢ um criterio de
aplica¢do de determinada lei em detrimento de outra, mas de
aplicagdo de determinada interpretagdo (‘critério de
interpretagdo’) em detrimento de outra.

()

Pelo exposto, podemos conceituar: a interpretagcdo conforme a
Constituicdo ¢ um critério de solucdo de antinomias entre
interpretagoes possiveis de uma mesma lei, pelo qual devera
prevalecer aquela que lhe revela a conformidade com a
Constituigcdo, excluindo-se, assim, todas as demais formas de
interpretagdo.”*

Seguindo essa estratégia, ¢ importante enfatizar o entendimento de que a
“interpretagdo conforme” revela-se mais uma,obrigagﬁo do que meramente uma opg¢ao. E o que
defende EDUARDO GARCIA DE ENTERRIA:

“(...) antes de que uma Ley sea declarada inconstitucional, el

Jjuez que efectua el examen tiene el deber de buscar en via

interpretativa una concordancia de dicha Ley con la
. . .y 3

Constituicion.”

Ainda que esse colegiado ndo possa estar imbuido do poder de exercer o
controle de constitucionalidade, pelos limitadores legais e regimentais impostos, nada obsta de
exercer o livre direito-dever da interpretacdo conforme, em obediéncia ao principio da unidade
do ordenamento juridico.

2 Almeida Junior, Fernando Osorio de. Interpretagdo conforme a Constituigdo e Direito Tributario. Dialética, Sdo Paulo 2002,
paginas 18 e 19.

? Garcia de Enterria, Eduardo . La Constituicion Como Norma y El Tribunal Constitucional. Civitas, Madri, 1994. Pagina 95.
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Nao ha, como possa aparentar, violagdo a legalidade tributaria, quando se
utiliza 0 método da interpretacdo conforme, desde que o intérprete adote alguns auto-limites.”

O primeiro deles ¢ que o resultado da interpretacdo conforme ndo pode
atravessar o limite do sentido possivel partindo-se da literalidade do texto normativo;
denominado por LARENZ como “contexto significativo da lei””. O outro é que a interpretagio
conforme ndo pode ignorar ou modificar o conteido da lei, violando a sua finalidade; do
contrario, a norma perde seu valor, o que, consequentemente, violaria a separacdo dos poderes

na medida em que a entidade julgadora exerceria papel exclusivo do legislativo.

O cuidado em sua utilizagdo ¢ asseverado por LARENZ:

“A intepreta¢do conforme a Constituicdo, se quer continuar a
ser interpretagdo, ndo pode ultrapassar os limites que resultam
do sentido literal possivel e do contexto significativo da lei.”’

E o que buscaremos nesse julgado.

Passemos a analisar o contetido constitucional a ser examinado como critério
de interpretagao.

Fundamentos de criacio e validade dessa espécie tributaria

A CIDE-Royalties, textualmente, ¢ uma contribuicao de carater especial e
como tal apresenta algumas peculiaridades em relacdo as demais espécies tributarias; ndo so
isso, submete-as a um regime juridico proprio, nitidamente distinto daquele a que estdo sujeitos
os demais tributos, sobretudo no que diz respeito a competéncia para a sua instituicdo € aos
requisitos exigidos para tanto.

As "CIDE ’s" possuem fundamento constitucional nos artigos 149 e 170, da
Constituicao Federal de 1988 (CF/88) que, ao mesmo tempo, devem respeitar a finalidade
sobre a qual foram constituidas ("validacao finalistica") e cuja receita de arrecadagao, atingida
pela finalidade tenha um ambito especifico da aplicagao ("finalidade especifica").

E claro que ndo cabe a esse Tribunal, por forca de seu Regimento’ e diante do
disposto na Simula CARF n° 2, examinar os requisitos de validade e existéncia das normas que
instituiram a CIDE-Royalties para fins de controle de constitucionalidade concreto - ndo ¢, nem
de longe, minha pretensdo em meu voto - porém, como se vera a seguir, ¢ importante entendé-
los, ainda que superficialmente.

Dito isso, enumera-se abaixo os requisitos basilares para existéncia juridico-
constitucional das contribuicdes especiais e, por consequéncia, das contribuigdes de

* Dai porque, alguns autores entendem a interpretacdo conforme ndo como um método interpretativo singular, mas um “critério
de interpretacdo” (LARENZ) prioritario.

5 Larenz, Karl. Metodologia da Ciéncia do Direito. Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1997. Pagina 454

6 Idem, pagina 480.

" Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de Jjulgamento do CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
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interven¢do no dominio econdmico, tirados de LEANDRO PAULSEN e ANDREI PITTEN
VELLOSO®:

1. Observancia das limitagdes constitucionais gerais ao poder de tributar;
2. Existéncia de competéncia impositiva;

3. Busca da finalidade especificada pela norma atributiva de competéncia,
4. Necessidade;

5. Referibilidade.

Dentre os aspectos acima, o que merece maior apreco para analise do
presente Recurso ¢ a referibilidade.

A referibilidade ¢ “assim entendida como o liame entre a finalidade a ser
. . .~ .. . 9
realizada com a contribuigdo e as atividades e interesses de certo grupo.”

Na pratica, isso significa que qualquer CIDE deve espelhar, em seu fato
gerador, e no grupo de contribuintes que serdo afetados pela sua imposicdo, a finalidade que
pretende atingir com os recursos oriundos de sua arrecadagdo, sem o qual ndo haveria como
prosperar sua permanéncia no ordenamento juridico.

Nesse mesma linha, volto a citar VELLOSO ¢ PAULSEN:

“Nessa acepgao, a referibilidade é requisito de validade de todas
as  contribuicoes  especiais. A sua cobran¢a  carece
invariavelmente de um liame claro entre a finalidade perseguida
pela exagdo e as atividades ou interesses dos sujeitos passivos.
Sem que haja tal liame, ndo ha como se cogitar da cobranga de
contribui¢ées especiais.”"’

Em nosso caso, o que vemos ¢ que a CIDE-Royalties, destinada sua
arrecadagdo aos seguintes propositos de intervencdo no dominio econdmico, ndo poderia ter
como fato gerador evento que ultrapasse tal liame ou pertinéncia como bem adotam os juristas
acima. Vejamos o artigo 1°, da citada Lei Federal 10.332/2001:

Art. 1° Do total da arrecadacdo da Contribuicdo de Interven¢do no Dominio
Econémico, instituida pela Lei n® 10.168, de 29 de dezembro de 2000, serdo
destinados, a partir de 1° de janeiro de 2002:

¥ Velloso, Andrei Pitten; Paulsen, Leandro. Contribui¢des Teoria Geral Contribui¢des Em Espécie. Kindle Edition
(Locations 8897-8903).

? Idem (Locations 8965-8968).

19 1dem (Locations 1143-1145).
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I- 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de
Ciéncia e Tecnologia para o Agronegocio;

I- 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de
Fomento a Pesquisa em Saude;

- 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa
Biotecnologia e Recursos Genéticos — Genoma;

V- 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de Ciéncia
e Tecnologia para o Setor Aeronautico;

V- 10% (dez por cento) ao Programa de Inovagio para Competitividade.

O Decreto presidencial regulamentar, por sua vez, estabeleceu o escopo do

Programa de incentivo setorial, demonstrando, mais uma vez qual ¢ a razdo finalistica da
contribuicao. Vejamos:

empresas;

tecnologicos;

locais; e

I- projetos de pesquisa cientifica e tecnologica;

II- desenvolvimento tecnoldgico experimental;

ITI- desenvolvimento de tecnologia industrial basica;

IV- implantagdo de infra-estrutura para atividades de pesquisa e inovagao;
V- capacitagdo de recursos humanos para a pesquisa € inovagao;

VI- difusdo do conhecimento cientifico e tecnoldgico;

VII- educagdo para a inovagao;

VIII- capacitacdo em gestdo tecnologica e em propriedade intelectual;
IX- a¢des de estimulo a novas iniciativas;

X- acdes de estimulo ao desenvolvimento de empresas de base tecnoldgica;

XI - promoc¢dao da inovagdo tecnoldgica nas micro € pequenas
XII- apoio ao surgimento e consolidacdo de incubadoras e parques
XIII- apoio a organizacdo e consolidagdo de aglomerados produtivos
XIV- processos de inovacdo, agregacdo de valor e aumento da

competitividade do setor empresarial.
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Diante desse cenario, para que a CIDE-Royalties possa subsistir no
ordenamento juridico patrio, ela deve guardar pertinéncia entre os fins a que se destina,
materializada no artigo acima subscrito, e o fato gerador da obrigacdo tributaria afete tdo-
somente os contribuintes componentes do setor econdmico sob intervencao. De novo,
empresto-me das palavras de PAULSEN e VELLOSO:

Os sujeitos passivos tém de ser escolhidos dentre os agentes que
atuam no segmento econémico objeto da intervengdo. Se o
legislador decide, v.g., incentivar a industria cinematogrdfica,
somente podera tributar os produtores, comerciantes ou
consumidores de produtos ou servigos cinematogrdficos, jamais
de outros setores, como o energético, o maritimo, o
aeroportudrio.""

Resumindo, a CIDE-Royalties ndo poderia incidir sobre fatos geradores e
contribuintes que sejam alheios ao objeto da intervencao estatal, qual seja, todo o setor de
tecnologia, pesquisa e atividades naturalmente técnicas por assim dizer.

Diante desse comentario, faz mister ressaltar a existéncia de uma
contribuicdo relacionada ao setor de conteido cinematografico e videofonografico, a
CONDECINE, cujo escopo de intervengdo ja atinge a Recorrente, de modo que reforca o
entendimento que, ao menos com relacdo as rubricas relacionadas a area de atuagdo da
CONDECINE, a CIDE-Royalties nao /

“O transcender da franja marginal, concebida de modo tao
amplo quanto possivel, ja ndo seria interpretagdo, tal como ndo
seria a exclusdo daqueles fenomenos que indubitavelmente se
situam no dmbito nuclear. No primeiro caso so se poderia tratar
de analogia, no segundo, de uma reducdo teleolégica da lei.”"

No caso em lide, diante do nao ¢ possivel afastar a aplicacdo do texto legal
em maior grau que sua literalidade permite, de maneira que os fatos geradores previstos na Lei
Federal 10.168/2000 sdo, na sua maior parte, precisos e especificos o suficiente para que a lei
seja aplicada sem maiores desafios e sem qualquer ruptura.

Contudo, ha uma expressdao que causa estranheza se tomada sem cuidadosa
consideragdo: “royalties de qualquer natureza”.

O unico conceito de royalties possivel para aplicacdo da CIDE

O conceito de royalties, eis que aberto na redacao da lei, — no ambito de
aplicagdo do tributo em comento — deve ser entendido como aquele que efetivamente, e
independentemente de designagdo, decorra de contratacdo de tecnologia — para mim, nao ha
relevancia se ou ndo “transferéncia de tecnologia”, bastando que o uso instrumental dela no

" 1dem (Locations 8971-8973).

2 1dem. Pagina 501.
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escopo do contrato — ou de contratagdo de conhecimento técnico especializado de qualquer
natureza que tenha correlagdo as atividades incentivadas pela sua arrecadagdo, de modo que o
tipo de contetido que enseja tal pagamento em nada se relaciona com a atividade setorial
incentivada.

Trata-se, enfim, de uma conclusdo decorrente da reducdo interpretativa do
alcance possivel da norma tributante pela interpretacio conforme'”.

Nao a toa, o Decreto regulamentar ndo incluiu a remuneracdo por mera
cessao de direitos autorais — diferentes, portanto, dos “royalties” sobre cessdao de marca e
patente — das hipdteses elencadas no seu artigo 10. O Decreto, nesse aspecto, veio a sedimentar
a interpretacdo mais adequada considerando a natureza da contribuigao.

Aplicacio de "interpretacio conforme' ao presente caso

Passadas minhas consideragdes teoricas sobre o uso da interpretacdo
conforme a Constituicdo e a necessidade de se interpretar a legislacdo da CIDE-Royalties
dentro da amplitude possivel de ser aceita em nossa ordem constitucional, passemos ao caso
concreto.

Conforme resumido no Relatério, trata-se de discussdo sobre a incidéncia da
contribuicao sobre as seguintes remessas:

1. Licenca de exibicdo, transmissdao, uso e distribuicio de obras
cinematograficas e televisivas;
ii. Servigos Técnicos;
iii. Servico juridico de assessoria e consultoria;
iv. Servigos de informagdo de imprensa e financeira;
v. Direito de Transmissdo de eventos esportivos/jornalisticos.

Pelo exposto nos pontos anteriores e diante toda a analise do caso concreto,
assim entendo:

(1) Quanto as remessas relacionadas as licencas de exibiciao, transmissao,
uso, distribuicio de obras cinematograficas, televisivas, eventos
esportivos, conteido jornalistico (itens I, IV, parte, e V, do auto de
infracao)

B Sobre isso, mais uma vez a ligdo de Fernando Osorio: “A redugdo do alcance ndo enfrenta de forma tdo severa os riscos
que a ampliagdo ou a retipificacdo das normas a Constitui¢do trazem ao principio da separacdo funcional do Poder, na
medida em que se tem o julgador legislando positivamente ou se desviando do objetivo perseguido. Tem a ver, a nosso sentir,
mais com a técnica legislativa utilizada na lei. Da forma como foi redigido, muitas vezes o texto legal ndo discrimina certos
tipos de pessoas ou situagoes, colocando-as todas dentro do alcance semdntico de certa ‘expressio-género’. Se cada um
desses tipos estivesse explicitado separadamente, tal como ‘expressoes-espécie’, poder-se-ia, com maior tranquilidade,
invalidar aqueles inconstitucionais. Todavia, se opta o legislador por usar uma unica expressdo, genérica o suficiente para
conter todas aquelas pessoas ou situagies, estaremos diante de um caso em que a invalidacdo da norma tornaria
carecedores de regulacdo aquelas outras pessoas ou situagées sobre as quais permite ou determina a Constitui¢do fossem
alcancgadas. Seria como, sem eliminagdo do seu texto, pela necessidade de subsisténcia da expressdo- ‘espécie’ constitucional
nele contida, se impusesse a exclusdo do sentido da expressdo- ‘espécie’ inconstitucional no bojo da expressdo genérica usada
pela lei. Aqui, a interpretagdo conforme a Constitui¢do trabalha como uma espécie de ‘aparador de arestas’ das leis que
resvalam nos preceitos constitucionais.”
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Independentemente da denominagdo royalties, sendo apropriado ou nao tal
insignia, ndo ha de se falar em incidéncia da contribuicdo nesse caso especifico, haja vista que
ndo resiste qualquer referibilidade entre a CIDE-Royalties a tais rubricas e os respectivos
pagamentos ao exterior.

O conceito de royalties, eis que aberto na redacao da lei, — no ambito de
aplicagdo do tributo em comento — deve ser entendido como aquele que efetivamente, e
independentemente de designagao, decorra de transferéncia de tecnologia ou de contratagao de
conhecimento técnico especializado de qualquer natureza que tenha correlagdo as atividades
incentivadas pela sua arrecadacdao, de modo que o tipo de contetdo que enseja tal pagamento
em nada se relaciona com a atividade setorial incentivada.

Trata-se, enfim, de uma conclusao decorrente da redugao do alcance possivel
da norma tributante pela interpretagio conforme';

(i1)) Quanto as remessas relacionadas aos servigos técnicos (item II, do auto
de infracao):

Do mesmo modo, ainda que a Lei Federal 10,168/2000 e o Decreto Federal
4.195/2002 sejam claros prever a incidéncia da contribui¢do sobre os servigos técnicos, nao
houver qualquer esclarecimento naquela norma sobre o alcance desse termo'”. Na verdade, ndo
ha qualquer norma tributdria que conceitue efetivamente tal termo.

Por outro lado, diante da exigéncia ao atendimento dos pressupostos
constitucionais de validade da CIDE-Royalties, ndo resta diividas que o alcance interpretativo
de “servigos técnicos” deve estar alinhado com alcance da intervencdo buscada pela
contribuicdo, o que, evidentemente nesse caso, ndo guarda qualquer correlacdo
(referibilidade...), eis que se tratam de servigos técnicos de cunho artistico cultura, fora do
ambito de aplicacdo do Programa custeado pela CIDE-Royalties.

Diante disso, entendo merece igual acolhida o pleito da Recorrente nesse
particular.

" Sobre isso, mais uma vez a ligdo de Fernando Osorio: “A redugdo do alcance ndo enfrenta de forma tdo severa os riscos
que a ampliagdo ou a retipificagcdo das normas a Constitui¢do trazem ao principio da separagdo funcional do Poder, na
medida em que se tem o julgador legislando positivamente ou se desviando do objetivo perseguido. Tem a ver, a nosso sentir,
mais com a técnica legislativa utilizada na lei. Da forma como foi redigido, muitas vezes o texto legal ndo discrimina certos
tipos de pessoas ou situagdes, colocando-as todas dentro do alcance semdntico de certa ‘expressdo-género’. Se cada um
desses tipos estivesse explicitado separadamente, tal como ‘expressées-espécie’, poder-se-ia, com maior tranquilidade,
invalidar aqueles inconstitucionais. Todavia, se opta o legislador por usar uma unica expressdo, genérica o suficiente para
conter todas aquelas pessoas ou situagoes, estaremos diante de um caso em que a invalidag¢do da norma tornaria carecedores
de regulacdo aquelas outras pessoas ou situagoes sobre as quais permite ou determina a Constitui¢do fossem alcangadas.
Seria como, sem eliminagdo do seu texto, pela necessidade de subsisténcia da expressdo- ‘espécie’ constitucional nele contida,
se impusesse a exclusdo do sentido da expressdo- ‘espécie’ inconstitucional no bojo da expressdo genérica usada pela lei.
Aqui, a interpretagdo conforme a Constitui¢do trabalha como uma espécie de ‘aparador de arestas’ das leis que resvalam nos
preceitos constitucionais.”

o) artigo 647, do RIR/99 veio a conceituar e listar servigos de natureza profissional, incluindo ali alguns servigos “técnicos”,
a bem dizer, analises técnicas, desenho técnico, etc. Sobre esse artigo, o Parecer Normativo CST 8/1986 afirmou que a
abrangéncia daquela norma nfo se restringia as remunera¢des auferidas por servigos que, por sua natureza, se revelem
inerentes ao exercicio de qualquer profissdo, irrelevante que se trate de profissdo regulamentada ou ndo. Sdo casos distintos,
porque sdo normas distintas e conceitos distintos (“servigos profissionais” vs “servigos técnicos”).
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(iii)) Quanto as remessas relacionadas aos servigcos de assessoria juridica, financeira
e de consultoria (itens III, IV, parte, do auto de infracio):

De forma contraria, apresenta-se a minha conclusao sobre essas operagdes.

Isso porque, diante do proprio texto legal, expresso em afirmar a incidéncia
da contribui¢do sobre transagdes absolutamente alheias as atividades incentivadas, ndo ¢
possivel superar pela via interpretativa o vicio de referibilidade sobre tais rubricas. Como dito
acima, a atividade interpretativa esta limitada ao dispositivo literal da norma, que ¢
absolutamente expresso e abrangente quanto trata dos servigos de “assisténcia administrativa e
semelhantes”.

Ndo cabendo a esse tribunal administrativo efetuar controle de
constitucionalidade'®, restrinjo-me a admitir que tais servigos estdo expressamente descritos na
hipdtese do fato gerador da norma ora impugnada, ndo havendo espago na seara administrativa
para desconstituir o crédito tributdrio em especial; portanto, inadmissivel o recurso nesse
topico.

Esse foi o meu voto no que tange a incidéncia da contribuicdo sobre as
rubricas assinaladas no auto de infragdo, tendo sido vencido pela maioria (qualidade), no que
tange aos itens (i) e (ii), pelas razdes que serdo expostas no voto vencedor ao final.

II. Da base de calculo da CIDE-Royalties

Ao se observar a Lei Complementar n° 95/1998 — que dispde sobre a
elaboragdo, a redagdo, a alteracao e a consolidacdo das leis — especialmente seu artigo 11, ',
nota-se que a ordem e disposicdo de artigos e paragrafos em um texto legal deve observar
regras objetivas de forma a nortear a atividade do intérprete.

De fato, os artigos sdo nucleos dispositivos de maneira que nao ¢ permitido
tratar de dois assuntos no mesmo; ao passo que cabem aos pardgrafos trazer
complementaridade e regras de excegdo ao previsto no caput do mesmo artigo.

Pois bem. Tais premissas permitem inferir que a inclusdo do paragrafo tinico
ao caput do artigo 3°, da Lei Federal 10.168/2002 teve o objetivo de complementar a afirmagao
do caput sobre a responsabilidade da RFB na administracdo e fiscalizagdo do tributo —
diferentemente do que acontecia com outras CIDE’s como AFRMM — apenas quer deixar claro
que a contribuicdo social estard sujeita as mesmas regras e ritos atinentes ao processo
administrativo fiscal como também sujeitar-se-a aos acréscimos previstos na legislagdo do

' Stmula CARF 1° 2: O CARF nio é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.
7 Art. 11. As disposi¢oes normativas serdo redigidas com clareza, precisdo e ordem logica, observadas, para esse proposito, as
seguintes normas:
()
III - para a obtenc¢do de ordem logica:
a) reunir sob as categorias de agregacdo - subsec¢do, secdo, capitulo, titulo e livro - apenas as disposigdes
relacionadas com o objeto da lei;
b) restringir o contetido de cada artigo da lei a um inico assunto ou principio;
¢) expressar por meio dos paragrafos os aspectos complementares a norma enunciada no caput do
artigo e as excegoes a regra por este estabelecida;
d) promover as discriminagdes ¢ enumeragdes por meio dos incisos, alineas e itens.
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Imposto de Renda'®, como a aplicagio da Taxa SELIC e as multas de oficio previstas na Lei
Federal 9.430/1996.

Do contrério, estariamos admitindo que um artigo que trata da administragao
tributaria no caput, trata, no seu paragrafo tnico, de base de calculo do tributo. Seria uma
irracionalidade admitir que o legislador pretendesse, a despeito de norma orientadora sobre
redacao legislativa, afastar-se tanto dos seus ditames e da propria sintaxe.

Em suma, ndo ha aplicagdo subsidiaria plena da legislagdo do IRPJ em
relagao a CIDE-Royalties, mas tdo-somente no que tange a matéria prevista no caput do artigo
3°, qual seja, a administracdo e fiscalizac¢ao do tributo.

Superada essa questao, e sendo certo que o paragrafo unico, do artigo 3°, da
Lei Federal 10.168/2000, ndo trata do fato gerador da CIDE-Royalties mas somente da
administracao do tributo, a utilizacdo dos ditames do artigo 725 do RIR/99 para fins de
apuragdo da base de cdlculo da contribuicdo ¢ uso indevido de analogia pela autoridade que
langou o tributo.

Ressalte-se que a base a base de célculo de tributo é, notadamente, tratada
como o aspecto quantitativo do fato gerador, portanto dele se integra.

Sendo lhe parte integrante, aplica-se restri¢do expressa ao uso da analogia de
que trata o paragrafo 1°, do artigo 108, do CTN.

Dito isso, repilo a aplicacdo da legislagdo do imposto de renda para fins de
determinacdo da base de calculo da contribuicao, devendo-me ater meramente a analise dos
marcos normativos da CIDE-Royalties quanto a base imponivel.

A Lei Federal 10.168/2000 previu que:

Art. 2°(...)

§3° A contribui¢do incidira sobre os valores pagos, creditados, entregues,
empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a
titulo de remuneragdo decorrente das obrigagdes indicadas no caput e no §2° deste
artigo

Nao deveria haver muitas davidas sobre o que significam os verbos “pagar”,
“creditar”, “entregar”, “empregar”’ ou “remeter”’. Todos eles se encontram em um Unico nucleo

semantico-juridico: uma obriga¢ao de dar.

Porém, a incidéncia se constituira por qual valor? (i) O valor dispendido pelo
contribuinte para viabilizar o pagamento; ou (ii) o valor recebido pelo beneficidrio no exterior?

18 Até mesmo porque, em uma analise mais detida, verifica-se o cuidado do legislador ordinario, até entdo, de, a cada tributo
federal, deixar claro o fator de ajuste moratério do crédito tributario recolhido a destempo. E o que se denota, por exemplo, do
Regulamento do IPI de 1998, que se preocupou em deixar clara a atualizagdo pela SELIC, no seu artigo 444. Mesma
observagdo quanto as multas de oficio, que, criadas pela Lei Federal 9.430/1996,
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Creio que seja a segunda alternativa. A legislacdo, ao consolidar no mesmo
campo semantico “valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos”,
reconheceu que o valor a ser usado como base da contribui¢do deve ser aquele atinente ao fim
do processo do adimplemento da obrigacao de dar, ou seja, o valor adimplido ¢ aquele que foi
“entregue” ou “remetido” ao beneficiario.

Dai ndo assistir razdo a tese de que o “valor bruto da remessa”, com a
inclusdo de IRRF ou quaisquer outros valores, deve ser utilizado para apuragdo do tributo. Por
qué? Porque, ndo bastasse a sinonimia dada aos termos pago/entregue/remetido, em nenhum
momento, a legislacdo foi expressa ou ao menos permitiu essa interpretacao.

Se essa fosse a vontade do legislador, que exprimisse tal dispositivo de forma
clara e inequivoca.

Como visto antes, a tinica forma de se atingir tal entendimento foi através da
aplicagdo subsididria, ora reputada, e analoga - e, por isso, vedada -, do artigo 725, do
RIR/1999.

Diante disso, entendo que a base de calculo da CIDE-Royalties a ser
consideradas nas operagdes em andlise deve ser aquela representada pelos contratos de cambio
utilizados para viabilizar a efetiva entrega, remessa, pagamento aos beneficiarios domiciliados
no exterior.

II1. Da aplicacdo da Taxa SELIC sobre Multa de Oficio

A despeito da pratica da D. Fiscalizacdo e da jurisprudéncia dessa Corte
administrativa, abrigo-me ao entendimento majoritario dessa Turma, no sentido de que a Taxa
SELIC nio deve incidir sobre a multa de oficio lancada pela autoridade fazendéria. Explico.

O artigo 61, da Lei Federal 9.430/1996 assim dispde:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos
previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a
taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n° 7.212,
de 2010)

§ 1° A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do primeiro dia
subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da
contribuicdo até o dia em que ocorrer o seu pagamento.

§ 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora
calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a partir do primeiro dia do
més subseqiiente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e
de um por cento no més de pagamento. (grifei)
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As penalidades pecunidrias, por outro lado, sdo tratadas em outro artigo (art.
44), da mesma Lei, ndo restando por que incluir as multas dentro do alcance normativo do
artigo 61.

Mais uma vez, o entendimento fazendario foi além, muito além do que
poderia ser possivel seja qual for o método de interpretagdo adotado. Nao héa, em qualquer
método, possibilidade de extrair a atualizacdo pela Taxa SELIC das penalidades pecuniarias a
partir da literalidade do texto.

Sobre isso, repise-se que a atividade de interpretacao ndo pode romper com
os limites que a propria redagdo da norma criou. J& dispus sobre esse ponto quando tratamos
dos limites da interpretacao.

Diante de tal evidéncia, a atualizagdo, prevista no instrumento legal acima
mencionado, trata apenas de débitos tributarios e previdenciarios, ndo podendo ser confundido
com a penalidade por descumprimento da obriga¢do principal em si, sob risco, de mais uma
vez, tal interpretagdo extensiva acabar por tornar-se analogia, vedada em homenagem a estrita
legalidade tributéria.

Iv. Da Inaplicabilidade dos artigo 100, do CTN, ao presente caso

Creio nao assistir razdo a Recorrente ao tentar excluir as penalidades e juros
de mora sobre o tributo langado.

A Recorrente, alternativamente a sua argumentacao principal, invoca o artigo
100, do CTN, diante do fato de que teria observado o disposto no Decreto regulamentar da
CIDE-Royalties, para ter deixado de recolher a contribuicao sobre as remessas de "royalties a
qualquer titulo", eis que o referido normativo ndo os incluiu como fato gerador, e que, portanto,
ndo poderiam ser imposta as penalidades.

Hé duas razdes para minha discordancia da tese defendida pelo contribuinte:

1. O Decreto Federal 4.195/2002 ndo ¢ dissonante - possui carater interpretativo
- em relacdo a Lei Federal 10.168/2000, razdo pela qual, ndo havendo
conflito entre normas, ndo ha como se enquadrar na hipdtese prevista no
paragrafo tinico, do artigo 100, do Cddigo Tributario Nacional. Veja que a
razdo de ser do citado artigo ¢ a de fazer valer a boa-fé do contribuinte em
seguir os ditames de dois dispositivos normativos conflitantes. No caso da
CIDE-Royalties, ha um conflito de interpretagdo, ndo fazendo presente
qualquer antinomia que justifique sua aplicagao.

2. Ainda, observa-se que o paragrafo unico do citado artigo visa amparar os
contribuintes diante de antinomias e vicios de atos administrativos
decorrentes dos incisos a que se refere o caput do artigo 100, ndo guardando
guarida contra antinomias existentes entre Leis e Decretos. Ou seja, ainda
que superado o argumento inicial de que ha sim um conflito entre Lei e
Decreto - caso em que esse restaria manifestamente ilegal - o artigo 100 teria
visado a prote¢do do contribuinte contra os atos administrativos (incluindo
normas administrativas) eivados de vicios, mas nao uma protecdo contra
antinomias em si.
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Diante do exposto, nego provimento nesse particular.

Tiago Guerra Machado - Relator

CONCLUSAO

Conheceu-se do Recurso Voluntario, dando-lhe parcial provimento, da

(a) por unanimidade de votos, para

(a.1)

(a.2)

manter os lancamentos referentes a CIDE-Royalties sobre as
remessas a titulo de servigos de assessoria juridica, financeira e de
consultoria (itens III e IV, parte, do auto de infragdo), tendo os
Conselheiros Robson Jos¢ Bayerl, Eloy Eros da Silva Nogueira,
Fenelon Moscoso de Almeida, Renato Vieira de Avila, e Rosaldo
Trevisan votado pelas conclusdes, por entenderem nao aplicavel ao
caso a argumentacao a respeito da referibilidade, devendo o relator
integrar a seu voto e a ementa do acorddo, na forma do artigo 63, §
80 do RICARF, os fundamentos externados pela maioria dos
conselheiros; e

rechacar a demanda pela aplicagdo, ao caso, do pardgrafo unico do
artigo 100 do Codigo Tributario Nacional;

(b) por maioria de votos, para

(b.1)

(b.2)

manter o lancamento no que se refere a CIDE-Royalties sobre as
remessas a titulo de servigos técnicos (item II, do auto de infragdo),
vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado (relator), Augusto
Fiel Jorge D'Oliveira e André Henrique Lemos, que davam
provimento em fun¢do de auséncia de referibilidade, sendo que o
Conselheiro Robson José Bayerl negou provimento por entender
que a situagdo se amolda ao artigo 10 do Decreto no 4.195/2002,
sendo designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro
Fenelon Moscoso de Almeida;

excluir da base de célculo da contribui¢do os valores referentes a
IRRF, vencidos os Conselheiros Augusto Fiel Jorge D'Oliveira,
Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida; e
(b3) afastar a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio,
vencidos os Conselheiros Robson José Bayerl, Eloy Eros da Silva
Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida; e
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(c) por voto de qualidade, para manter o lancamento no que se refere a
CIDE-Royalties sobre as remessas a titulo de licengas de exibicdo,
transmissdo, uso, distribui¢do de obras cinematograficas, televisivas,
eventos esportivos e conteudo jornalistico (itens I, IV, parte, e V, do auto
de infracdo), vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado (relator),
Augusto Fiel Jorge D'Oliveira e André Henrique Lemos, que davam
provimento em fun¢do de auséncia de referibilidade, e o Conselheiro
Robson Jos¢é Bayerl, que dava provimento por entender que o Decreto no
4.195/2002, com relacdo exaustiva, limita a hipdtese de incidéncia da
contribuicao, sendo designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida.
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Voto Vencedor

Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida

Com as vénias de praxe, a maioria do Colegiado ndo acompanhou o
entendimento do eminente Relator, divergindo para decidir ser absolutamente irrelevante a
'referibilidade’, para o fato gerador da Contribui¢do de Intervencdo no Dominio Econdmico -
CIDE, sobre os servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes, € sobre os
royalties, a qualquer titulo (§2°, do artigo 2°., da Lei n° 10.168/00), sendo, por sua vez, apenas,
exemplificativo o artigo 10, do Decreto n® 4.195/02.

A contribui¢do de interven¢do no dominio econdémico (CIDE) incidente sobre
“royalties” pagos ao exterior tem previsao constitucional:

“Art. 149. Compete exclusivamente a Unido instituir contribui¢cdes sociais, de
intervencdo no dominio econdmico e de interesse das categorias profissionais ou
econdmicas, como instrumento de sua atua¢do nas respectivas areas, observado o
disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuizo do previsto no art. 195, § 6°,
relativamente as contribui¢des a que alude o dispositivo”.

A Lei Federal n° 10.168/00 estabelece:

Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica
instituida contribui¢do de intervengdo no dominio econdmico, devida pela pessoa
juridica detentora de licenca de uso ou adquirente de conhecimentos tecnoldgicos, bem
como aquela signatiria de contratos que impliquem transferéncia de tecnologia,
firmados com residentes ou domiciliados no exterior. (...)

§ 2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribui¢do de que trata o caput deste artigo
passa a ser devida também pelas pessoas juridicas signatarias de contratos que tenham
por objeto servicos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes a serem
prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas juridicas
que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a
qualquer titulo, a beneficidrios residentes ou domiciliados no exterior.

§ 3° A contribuicdo incidira sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados
ou remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de
remuneragdo decorrente das obrigacdes indicadas no caput € no § 2° deste artigo.
(grifei)

Expresso na Lei Federal n° 10.168/00, a incidéncia sobre contratos que tenham
por objeto servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes, bem assim sobre os
pagamentos, creditamentos, entregas, empregos ou remessas de royalties, a qualquer titulo.

Também, por expressa definicdo da Lei Federal n° 4.506/64, a exploracdo de
direitos autorais ¢ equiparada a “royalties™:

Art. 22. Sdo classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie
decorrentes do uso, fruicdo, exploracio de direitos, tais como: (...)

d) exploracdo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do
bem ou obra”
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Nao se pode negar vigéncia a tudo isso, em razdo de suposta falta de
'referibilidade’, sob a alegacao de que a CIDE deveria espelhar, em seu fato gerador, € no grupo
de contribuintes que sdo afetados pela sua imposi¢ao, a finalidade que pretende atingir com os
recursos oriundos de sua arrecadagao. Um deveria que, inevitavelmente, passa por afastar-se a
aplicagdo ou deixar de observar leis validas, estando, mesmo, vedado aos Conselheiros do
CAREF fazé-lo, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 62, da Portaria MF n° 343, de
09/06/2015 - RICARF/15).

Também o 'siléncio elogiiente'"’ do decreto ou, ainda, o seu pouco ou nenhum
detalhamento do fato gerador, ndo tém a eficécia de restringir o campo de incidéncia das leis.

Nesse sentido, ementas abaixo reproduzidas, na parte pertinente a matéria,
extrai-se de precedentes do CARF, razdes de decidir que ora adoto, entendendo que somente a
lei pode definir o fato gerador da obrigagdo tributaria principal, devendo o decreto, editado
com a finalidade de regulamenta-la, ser interpretado em conformidade com suas disposicdes.

Acordao n°® 3102-002.306, de 16 de outubro de 2014:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO CIDE

Ano-calendario: 2005, 2006 [...]

FATO GERADOR. DEFINICAO. LEGISLACAO REGULAMENTAR.
DECRETO. IMPOSSIBILIDADE. RESERVA LEGAL.

Dispoe o Codigo Tributario Nacional, que somente a lei pode definir o
fato gerador da obrigagdo tributaria principal. O Decreto editado com a
finalidade de regulamentad-la deve ser interpretado em conformidade com
suas disposigoes.

Harmoniza-se com esse entendimento, a auséncia, no Decreto n°4.195/02,
de comando que lhe atribua o pretenso caradter taxativo, e que, assim,
delimitasse, ainda que no fito de interpretar, o universo das hipoteses de
incidéncia da Contribuicdo previstas na Lei.

Fragmento do voto vencedor:

"Prosseguindo, necessario que se examinem as disposi¢oes normativas
introduzidas pelo Decreto n® 4.195/02.

No intento de regulamentar as Leis sob escrutinio, o Decreto deu margem
a diferentes interpretacoes ao ndo reproduzir com fidedignidade as
hipoteses de incidéncia da Contribui¢do especificadas nas normas
hierarquicamente superiores.

Quanto a isso, de inicio, trago a consideragdo o comando insculpido no
Codigo Tributdrio Nacional, artigo 97, no que se refere a defini¢do dos
elementos constitutivos da obrigagdo tributaria e o expediente legal que
lhes sdo proprios.

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

1 a instituicdo de tributos, ou a sua extingdo,

19 A e g . . N A e ~ .

Da hermenéutica juridica, diferenciando omissdo, lacuna e siléncio eloquente, do alemao 'beredtes Schweigen' :
a norma proibitiva, obtida, a contrario sensu, de interpretagdes segundo as quais a simples auséncia de disposigdo
expressa permissiva significa a proibicdo de determinada pratica por parte dos 6rgdos constituidos.
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Il a majoragdo de tributos, ou sua redugdo, ressalvado o disposto nos
artigos 21, 26, 39, 57 e 65,

Il a definicao do fato gerador da obrigagdo tributaria principal,
ressalvado o disposto no inciso I do § 3° do artigo 52, e do seu sujeito
passivo;

1V a fixacdo de aliquota do tributo e da sua base de calculo, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V a cominag¢do de penalidades para as agoes ou omissoes contrarias a
seus dispositivos, ou para outras infracoes nela definidas;

VI as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos tributdrios,
ou de dispensa ou redugdo de penalidades.

Necessariamente, ao examinar a questdo colocada a apreciagdo, deve-se
ter a clareza de que somente a lei pode estabelecer o fato gerador, a
majora¢do ou redugdo de tributos, sua base de cdlculo e as hipodteses de
exclusdo de crédito tributario.

A luz desse preceito, outra possibilidade néo hd que néo a de atribuir ao
Decreto uma interpretagdo conforme a Lei que pretendeu regulamentar.

De fato, ndo sendo ele instrumento hdbil a defini¢do das hipoteses de
incidéncia da Contribuicdo de Intervencdo sobre o Dominio Economico
— CIDE, por certo hd que se fixar o insofismavel entendimento de que o
Decreto é enumerativo, exemplificativo, ou qualquer outro qualificativo
que lhe possa ser atribuido, desde que ndo se lhe considere, em hipotese
nenhuma, norma legal de carater taxativo, pois, se assim fosse, terminaria
ele modificando a Lei em uma defini¢do que ndo lhe é dado estabelecer.

Outrossim, ndo hda no texto legal correspondente nenhuma mengdo
taxativa, restritiva, tal como o seria a expressdo exclusivamente, o que
corrobora a interpretagdo aqui defendida."” (grifei)

Acordao n° 3102-002.020, de 25 de setembro de 2013:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO CIDE

Ano-calendario: 2007 [...]

FATO GERADOR. LEGISLACAO REGULAMENTAR. DECRETO.
DEFINICAO. IMPOSSIBILIDADE. RESERVA LEGAL.

Dispoe o Codigo Tributario Nacional, que somente a lei pode definir o
fato gerador da obrigagdo tributaria principal. O Decreto editado com a
finalidade de regulamenta-la deve ser interpretado em conformidade suas
disposigoes.

Harmoniza-se com esse pressuposto, a auséncia, no Decreto, de

expressoes taxativas, que delimitem, ainda que no fito de interpretar, o
universo das hipoteses de incidéncia previstas na Lei.

Alguns outros precedentes do CARF, cujas ementas foram abaixo reproduzidas,
pela incidéncia da CIDE sobre os pagamentos efetuados ao exterior em contratos que tenham
por objeto servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes, afirmando-se
devida, independentemente da existéncia ou nao de transferéncia de tecnologia; e, aduzo eu,
independente de 'referibilidade’ ou de detalhamento do fato gerador em decreto regulamentar:
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Acérdao n® 3201-002.853, de 24 de maio de 2017:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO CIDE

Ano-calendario: 2006, 2007, 2008, 2009 [...]

CIDE-REMESSAS. INCIDENCIA SOBRE SERVICOS TECNICOS E DE
ASSISTENCIA ADMINISTRATIVA.

A CIDE-Remessas incide sobre servigos técnicos e de assisténcia
administrativa, independentemente da existéncia ou ndo de transferéncia
de tecnologia.

Acérdao n° 3403-003.029, de 29 de maio de 2014:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO CIDE

Data do fato gerador: 31/01/2008, 31/03/2008, 30/04/2008, 30/06/2008,
31/07/2008,  31/10/2008,  30/11/2008,  31/12/2008,  31/01/2009,
31/03/2009,  30/04/2009,  31/05/2009,  31/08/2009,  30/09/2009,
31/10/2009, 30/11/2009, 31/12/2009

HIPOTESE DE INCIDENCIA SERVICOS TECNICOS E DE
ASSISTENCIA ADMINISTRATIVA.

A incidéncia da Contribuicdo, na contratacdo de servigos técnicos
prestados por residentes ou domiciliados no exterior, prescinde da
ocorréncia de transferéncia de tecnologia.

Diversos precedentes da Camara Superior de Recursos Fiscais *°, dos mais
recentes aos mais antigos, abaixo reproduzidos, pela incidéncia da CIDE sobre os pagamentos
efetuados ao exterior em contrapartida pelo uso ou exploragao de direitos autorais, afirmando-
se devida a contribui¢ao sobre o valor de royalties, a qualquer titulo, na mesma amplitude de
incidéncia ora adotada pela maioria divergente vencedora, ora aduzindo, independéncia a
'referibilidade’ ou ao pouco ou nenhum detalhamento do fato gerador em decreto regulamentar.

A questdo ndo ¢ nova, encontrando-se manifestacdes do antigo 3° Conselho
de Contribuintes, v.g., o Acérdao n° 302-38.763, de 13 de junho de 2007, pela ndo incidéncia
da CIDE, por forca do comando interpretativo do artigo 10, do Decreto n°® 4.195/02:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 28/02/2002, 31/03/2002, 30/04/2002

Ementa: CIDE/ROYALTIES — DIREITO AUTORAL — NAO
INCIDENCIA.

A CIDE/royalties, instituida pela Lei n° 10.168/2000, ndo incide sobre
a remessa ao exterior de pagamentos relativos a exploragdo de
direitos autorais, mesmo que sobre a denominagdo de royalties, por
forca do comando interpretativo do artigo 10 do Decreto n° 4.195/02.

%% Acordios 9303-005.195, de 18/05/17 (NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA); 9303-004.899, de 23/03/17
(G2C GLOBOSAT COMERCIALIZACAO DE CONTEUDOS S.A); 9303-004.149, de 09/06/16 (SKY BRASIL
SERVICOS LTDA); 9303-003.854, de 17/05/16 (G2C GLOBOSAT COMERCIALIZACAO DE CONTEUDOS
S.A); 9303-001.926, de 10/04/12 (COLUMBIA TRISTAR HOME ENTERTAINMENT DO BRASIL LTDA);
9303-001.864, de 06/03/12 (SONY PICTURES HOME ENTERTAINMENT DO BRASIL LTDA).
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Contudo, submetida a questdo a Camara Superior de Recursos Fiscais do
CAREF, em sessao realizada em margo de 2012, a decisdo foi derrubada, com o provimento do
recurso da Fazenda Nacional, predominando a jurisprudéncia do CARF no sentido da
incidéncia sobre o valor de royalties, a qualquer titulo.

Acordao n° 9303-01.864, de 06 de margo de 2012:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 28/02/2002, 31/03/2002, 30/04/2002

CIDE-ROYALTIES. REMESSA DE ROYATIES PARA RESIDENTE OU
DOMICILIADO NO EXTERIOR - INCIDENCIA.

O pagamento, o creditamento, a entrega, o emprego ou a remessa de
royalties, a qualquer titulo, a residentes ou domiciliados no exterior sdo
hipoteses de incidéncia da Contribuicdo de Intervengdo no Dominio
Econémico criada pela Lei 10.168/2000. Para que a contribuig¢do seja
devida, basta que qualquer dessas hipoteses seja concretizada no mundo
fenoménico. O pagamento de royalties a residentes ou domiciliados no
exterior royalties, a titulo de contraprestacdo exigida em decorréncia de
obrigagcdo contratual, seja qual for o objeto do contrato, faz surgira
obrigacdo tributdria referente a essa CIDE.

Recurso Especial do Procurador Provido.

Fragmento do voto condutor:

"O artigo 1° da Lei 10.168/2000 delimitou a area de dominio
economico em que a Unido intervird, e o artigo 2° detalhou a fonte de
custeio dessa intervengdo, nos termos seguintes.:

Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo
anterior, fica instituida contribuicdo de intervengdo no dominio
economico, devida pela pessoa juridica detentora de licenga de uso
ou adquirente de conhecimentos tecnologicos, bem como aquela
signataria de contratos que impliquem transferéncia de tecnologia,
firmados com residentes ou domiciliados no exterior. (Vide Medida
Provisoria n® 510, de 2010)

§ 1° Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferéncia
de tecnologia os relativos a exploragdo de patentes ou de uso de
marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestacdo de
assisténcia técnica.

§ 2% A partir de lode janeiro de 2002, a contribui¢do de que trata o
caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas
Jjuridicas signatarias de contratos que tenham por objeto servigos
técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes a serem
prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim
pelas pessoas juridicas que pagarem, creditarem, entregarem,
empregarem ou remeterem royalties, a qualquer titulo, a
beneficidrios residentes ou domiciliados no exterior.(Redagdo da
pela Lei n° 10.332, de 2001)

§ 3% A contribui¢do incidira sobre os valores pagos, creditados,
entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou
domiciliados no exterior, a titulo de remuneracdo decorrente das
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obrigacées indicadas no caput e no § 2° deste artigo.(Redacdo da
pela Lei n° 10.332, de 2001)

E de se notar que a redagdo dada ao § 2° suso transcrito pela Lei
10.332/2001, é peremptoria no sentido de que a contribui¢do incide
sobre os royalties que as pessoas juridicas pagarem, creditarem,
entregarem, empregarem ou remeterem, a__qualquer titulo, a
beneficiarios residentes ou domiciliados no exterior.

Anote-se, por oportuno, que redagdo dada pela Lei 10332/2001 amplia
o campo de incidéncia da contribui¢do, fazendo-a incidir sobre o
pagamento, o creditamento, a entrega, o emprego ou a remessa de
royalties a residentes ou domiciliados no exterior, para tanto, ndo faz
qualquer restri¢do ou vinculagdo desses royalties, podendo estes ser
relativo a qualquer tipo de obriga¢do. Registre-se que antes da
alteragdo legislativa, a contribui¢do so incidia sobre os valores pagos,
creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a
residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de remuneracdo
decorrente das obrigagoes referente a concessdo de licenca de uso ou
a aquisi¢do de conhecimentos tecnologicos, bem como a transferéncia
de tecnologia, ndo deixando margem a interpreta¢do, com a alteragdo
legislativa a incidéncia ocorrera na transferéncia de royalties a
qualquer titulo.

Diante do exposto, ndo se pode negar que o pagamento, 0
creditamento, a entrega, o emprego ou a remessa de royalties, a
qualquer titulo, a residentes ou domiciliados no exterior sdo
hipoteses de incidéncia da CIDE criada pela Lei 10.168/2000.
Por conseguinte, para que seja devida, basta que qualquer
dessas hipoteses seja concretizada no mundo fenoménico, como
ocorreu no caso dos autos, em que a recorrida pagou royalties a
residentes ou domiciliados no exterior. Alias, esse fato é
incontroverso, haja vista que ndo é negado pelas partes."”

Com estas consideragdes, voto por negar provimento ao recurso voluntario, no
presente caso, mantendo o langamento no que se refere a CIDE-Royalties sobre as remessas a
titulo de licencas de exibi¢cdo, transmissdo, uso, distribuicdo de obras cinematograficas,
televisivas, eventos esportivos e conteudo jornalistico (itens I, IV, parte, e V, do auto de
infragdo), reconhecendo-se legitima a incidéncia da CIDE devida pelas pessoas juridicas que
pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer titulo, a
beneficiarios residentes ou domiciliados no exterior; também, mantendo o lancamento no que
se refere a CIDE-Royalties sobre as remessas a titulo de servigos técnicos (item II, do auto de
infragdo), da mesma forma, reconhecendo-se legitima a incidéncia da CIDE devida pelas
pessoas juridicas signatarias de contratos que tenham por objeto servigcos técnicos e de
assisténcia administrativa e semelhantes, prestados por residentes ou domiciliados no
exterior.

Fenelon Moscoso de Almeida - Redator designado.
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